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CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA 
08/2024 – SEPROJE 

 

CONTRATANTE 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PROJETOS ESPECIAIS 

 
 

OBJETO 
CONTRATACÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA CONSTRUÇÃO DO ESPAÇO 
ESPORTIVO COMUNITÁRIO, NO MUNICÍPIO DE PORTO SEGURO/BA (NOVO PAC), 
COMPOSTO DE CAMPO DE FUTEBOL COM GRAMA SINTÉTICA, MEIA QUADRA DE 
BASQUETE, PARQUINHO INFANTIL E PISTA DE CAMINHADA (TIPO B), CONFORME TERMO 
DE COMPROMISSO Nº 960157/2024/MESP/CAIXA. (compras.gov.br) 

 
 

 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 
R$ 1.497.763,46 (um milhão quatrocentos e noventa e sete mil, setecentos e 
sessenta e três reais e quarenta e seis centavos) 

 
 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA 
Dia 04/12/2024 às 10h (horário de Brasília) 

 

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
Menor preço Global 

 

MODO DE DISPUTA: 
Fechado e Aberto 

 
 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 
NÃO 
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MINUTA DE EDITAL DA CONCORRÊNCIA Nº 008/2024 – SEPROJE 
(Processo Administrativo nº 5.129/2024) 

 

Torna-se público que a Secretaria de Projetos Especiais do município de Porto Seguro – Bahia, sediado à Rua 

Alfredo Dutra, nº 01, Centro, Porto Seguro/BA, CEP: 45.810-000, realizará licitação, na modalidade 
CONCORRÊNCIA, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021 e demais legislação 

aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

 
Link: 

Para acompanhamento público das fases da Licitação (basta inserir as informações de Unidade compradora: 

983807: 

https://cnetmobile.estaleiro.serpro.gov.br/comprasnet-web/public/compras 
 

Para participar do certame, acessar a conta de FORNECEDOR: 

https://www.comprasnet.gov.br/seguro/loginPortalFornecedor.asp 
 

1. DO OBJETO 
1.1. O objeto da presente licitação é a contratação de empresa especializada para construção do espaço 

esportivo comunitário, no município de Porto Seguro/BA (NOVO PAC), composto de campo de futebol com 

grama sintética, meia quadra de basquete, parquinho infantil e pista de caminhada (tipo B), Termo de 
Compromisso Nº 960157/2024/MESP/CAIXA, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas 

neste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será realizada em único item. 
 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
2.1. Poderão participar desta licitação os interessados que estiverem previamente credenciados no Sistema 

de Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras). 
2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou 

por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 

promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que 
por terceiros. 
2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 

relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 

tornem desatualizados. 
2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. 
2.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos 

limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 
2.5.1. A obtenção de benefícios a que se refere o item 2.5 fica limitada às microempresas, às empresas de 
pequeno porte e às equiparadas que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham 

celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima 

admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, devendo a licitante apresentar 
declaração de observância desse limite na licitação (art. 4º, § 2º da Lei 14.133, de 2021). 
2.6. Não poderão disputar esta licitação: 
2.6.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.6.2. Autor do anteprojeto, do Projeto Básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 
licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
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2.6.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do Projeto Básico ou do projeto 
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de 

mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a 

licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

2.6.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.6.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 

civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente 

em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.6.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 

1976, concorrendo entre si; 
2.6.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela 
legislação trabalhista; 

2.6.8. Agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.6.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 
2.6.10. Cooperativas; e 

2.6.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 
conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que 

disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 
2.7. O impedimento de que trata o item 2.6 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a 

outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 
controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta 

da personalidade jurídica do licitante. 
2.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se 

referem os itens 2.6.2 e 2.6.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de 

execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do 

órgão ou entidade. 
2.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 
2.10. O disposto nos itens 2.6.2 e 2.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como 
encargo do contratado a elaboração do Projeto Básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e 

do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 
2.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados 

por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 
financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol 

de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 
2.12. A vedação de que trata o item 2.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 
empresa que preste assessoria técnica. 
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3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
3.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço, 

conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da 

sessão pública. 
3.2. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 
3.2.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 

proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre 

plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

3.2.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 
16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7º, XXXIII, da 

Constituição; 
3.2.3. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos 
III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
3.3. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
3.4. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte deverá declarar, ainda, em 

campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 

42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 
3.4.1. No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação 

do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

3.4.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, 
a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido 
previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte. 
3.5. A falsidade da declaração de que trata o item 3.2 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 
14.133, de 2021, e neste Edital. 
3.6. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder 

as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente 

inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
3.7. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da 

fase de envio de lances. 
3.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 
3.9. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final 

mínimo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 
3.9.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 

3.9.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

3.10. O valor final mínimo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de 
disputa, sendo vedado: 
3.10.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 

julgamento por menor preço. 
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3.11. O valor final mínimo parametrizado na forma do item 4 possuirá caráter sigiloso para os demais 

fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e 
permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 
3.12. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante 

da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 
3.13. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 

comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 
 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 

campos: 
4.1.1. Valor total do item; 

4.1.2. CNPJ; 

4.1.3. Endereço completo; 
4.1.4. E-mail; e 

4.1.5. Nome completo e assinatura de responsável, podendo ser eletrônica com certificado aceito pela ICP-

Brasil, ou digitalizada e remeter a original por ocasião da assinatura do Contrato. 
4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 

objeto. 
4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 

omissão ou qualquer outro pretexto. 
4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 

cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze 
meses. 
4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
4.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do regime 

de tributação pelo Simples Nacional. 
4.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Projeto Básico/Projeto Básico, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
4.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 
4.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 
4.11. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode 

ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as 
seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da 

lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da 

empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento 
por sobrepreço na execução do contrato. 
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5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 
DE LANCES 
5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o 

caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de 
Contratação/Comissão e os licitantes. 
5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
5.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor Global. 

5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e 
as regras estabelecidas no Edital. 
5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado 

pelo sistema. 
5.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 
intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 1.000,00 (MIL 

REAIS). 
5.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos 

após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 
5.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 
5.11. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa “aberto”, os licitantes 
apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
5.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração 

da sessão pública. 

5.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e 
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso 

de lances intermediários. 

5.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 

automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 
5.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for 

de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de contratação/Comissão, auxiliado pela equipe de apoio, 

poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 
5.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários. 

5.12. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa “aberto e fechado”, os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 
5.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o sistema 

encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de até dez minutos, 

aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

5.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da 
oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela possam 

ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

5.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último lance 
da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 
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5.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos 
melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e 

fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

5.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 

lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.13. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa “fechado e aberto”, poderão 
participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor preço e os das 

propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances 

públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações. 

5.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 5.12, poderão os 
licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos lances 
sucessivos. 
5.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração 

da sessão pública. 

5.13.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e 
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso 

de lances intermediários. 

5.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 

automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 
5.13.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for 

de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de Contratação/Comissão, auxiliado pela equipe de apoio, 

poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 
5.13.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários. 

5.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará 

os lances segundo a ordem crescente de valores. 
5.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar. 
5.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
5.17. No caso de desconexão com o Agente de Contratação/Comissão, no decorrer da etapa competitiva da 

licitação, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
5.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação/Comissão persistir por 

tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e 
quatro horas da comunicação do fato pelo Agente de Contratação/Comissão aos participantes, no sítio 

eletrônico utilizado para divulgação. 
5.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
5.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte 

da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno 
porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de 

maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 
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5.20.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem 
na faixa de até 10% (dez por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas 

com a primeira colocada. 

5.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 

para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

5.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste 

no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que 
se encontrem naquele intervalo de 10% (dez por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo 

direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

5.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para 
que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

5.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da 

fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

5.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 
5.21.1.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em 
ato contínuo à classificação; 

5.21.1.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações 
previstos nesta Lei; 

5.21.1.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 

de trabalho, conforme regulamento; 

5.21.1.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 
órgãos de controle. 

5.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos 

ou prestados por: 
5.21.2.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade 

da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 

entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

5.21.2.2. Empresas brasileiras; 
5.21.2.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; e 

5.21.2.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 
dezembro de 2009. 
5.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado 
permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, o Agente de Contratação/Comissão poderá 

negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 
5.22.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 

razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

5.22.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

5.22.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 
licitatório. 

5.22.4. O Agente de Contratação/Comissão solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 
2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 
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realizada, acompanhada, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos 
neste Edital e já apresentados. 

5.22.5. É facultado ao Agente de Contratação/Comissão prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

5.23. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação/Comissão iniciará a fase de aceitação e 
julgamento da proposta. 

 

6. DA FASE DE JULGAMENTO 
6.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de contratação/Comissão verificará se o licitante 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme 

previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 3 do edital, especialmente quanto à 
existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos 

seguintes cadastros: 
6.1.1. SICAF; 

6.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria- Geral da

 União 

(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1&ordenarPor=nomeSancionad 
o&direcao=asc); e 

6.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=2&ordenarPor=nomeSancionad 
o&direcao=asc). 
6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992. 
6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o 
Agente de Contratação/Comissão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 
dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 
6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN nº 
3/2018, art. 29, §2º). 
6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 
participação. 

6.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o Agente de Contratação/Comissão verificará se faz jus ao benefício, em 

conformidade com o item 4 deste edital. 
6.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Agente de 

Contratação/Comissão examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, 

observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 
6.6. Será desclassificada a proposta vencedora que: 
6.6.1. Contiver vícios insanáveis; 

6.6.2. Não apresentar o Planejamento integral da obra, contendo o cronograma físico-financeiro detalhado, 
elaborado em software adequado (Ref. Microsoft Project ou similar), incluindo diagrama com encadeamento 

de serviços e gráfico de barras ou Gantt, com indicação das tarefas, durações, relações entre as tarefas, bem 

como, do caminho crítico, de forma a comprovar a exequibilidade das condições da proposta, sem 
demonstrar valores. 
6.6.3. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Projeto Básico: 
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desde que insanável. 

 

6.6.3.1. Não apresentar proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada 
contendo Cronograma Físico Financeiro; Planilha Sintética, Curva ABC e Composições; e Planilha BDI e 

Encargos Sociais, acompanhada, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação 

daqueles exigidos neste Edital. 

6.6.4. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 
6.6.5. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

6.6.6. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 

6.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 

50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 
6.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do Agente de 

Contratação/Comissão, que comprove: 
6.7.1.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

6.7.1.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
6.8. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de exequibilidade e 
sobrepreço considerará o seguinte: 
6.8.1. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação 

do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, conforme planilha anexa ao 
edital; 

6.8.2. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem 

inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, independentemente do 

regime de execução. 
6.8.3. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco 

por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da 

proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

6.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 
6.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos 

unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante 
classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos 

valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 
6.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 

planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração 
do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação; 
6.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância 

das propostas; 
6.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de 

impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

6.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 

colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 
6.13. Caso o Projeto Básico exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro lugar 
deverá apresentá-la, sob pena de não aceitação da proposta. 
6.14. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento 

para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais 

licitantes. 
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6.15. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 
6.16. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo 

Agente de Contratação/Comissão, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste 

Edital, a proposta do licitante será recusada. 
6.17. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Agente de 
Contratação/Comissão analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. 

Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda 

às especificações constantes no Projeto Básico. 

 
 

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 
7.1. Os documentos previstos no Projeto Básico, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade 
do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 

70 da Lei nº 14.133, de 2021. 
7.2. Habilitação Jurídica: 
7.2.1. A documentação relativa à habilitação jurídica, conforme o caso consistirá em:. 
a)Cédula de identidade dos sócios; 

b) Registro comercial, no caso de empresa individual; 

c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 
sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 

administradores; 

d) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em 
exercício; 

e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e 

ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade 
assim o exigir. 
7.3. Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

a) Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral de Pessoa Jurídica – CNPJ; 

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver relativo ao domicílio 
ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
c) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante; 

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal através de certidão expedida pela Secretaria da Receita 

Federal e certidão da dívida ativa da União, emitida pela Procuradoria da Fazenda Nacional, que abranja, 
inclusive, as contribuições sociais previstas nas alíneas ‘a’ a ‘d ’ do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, 

de 24 de julho de 1991; 9.3.5. Prova de regularidade relativa do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

(FGTS), mediante a apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS – CRF; 
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, conforme exigência da Lei nº. 12.440, de 7 de julho de 2011. 

f) Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório, deverá 

comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra 

equivalente, na forma da lei; 
g) Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno 

porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, 

mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 
7.4 Qualificação Econômico-Financeira 

a) Certidão negativa de falência ou concordata, expedida nos últimos 90 (noventa) dias, anteriores à data de 

início da abertura das propostas no Sistema licitações-e. 

b) Empresas em Recuperação Judicial poderão participar da presente licitação, desde que apresentem a 
certidão emitida pela instância judicial competente, atestando que a interessada 
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encontra-se apta financeiramente a participar do procedimento licitatório e a comprovação do acolhimento 
judicial do plano de recuperação ou homologação judicial do plano de recuperação. 

c) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na 

forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes 
ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) 

meses da data de apresentação da proposta; 

e) No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço 

patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 
f) É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social. 

g) As empresas optantes do Sistema Público de Escrituração Digital SPED submetida a Instrução Normativa 
DNRC 107/08, deverão apresentar: 

g1) Termo de Autenticação com a identificação do Autenticador – Junta Comercial (impresso do arquivo SPED 

Contábil); 

g2) Termo de Abertura e Encerramento (impresso do arquivo SPED contábil); g3) 

Recibo de Entrega do Livro Digital (impresso do arquivo SPED contábil); g4) 

Balanço Patrimonial (impresso do arquivo SPED contábil); 

g5) Demonstração de Resultado do Exercício (impresso do arquivo SPED contábil) e qualquer outro documento 

complementar exigido por legislação específica; 

 

7.5. Qualificação Técnica 
7.5.1. Registro ou inscrição da empresa licitante no CREA (Conselho Regional de Engenharia e 

Agronomia) e/ou CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo), conforme as áreas de atuação pre- vistas 

neste Projeto Básico, em plena validade. 

7.5.2. Qualificação Técnica operacional, apresentação de um ou mais atestados de capacidade técnica, 
fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado devidamente identificada, em nome do licitante, 

relativo à execução de obra ou serviço de engenharia, compatível em caracterís- ticas, quantidades e prazos 

com o objeto da presente licitação. 
7.5.2.1. Execução das seguintes parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto da 

licitação: 

COMPROVAÇÃO DE CAPACITAÇÃO TÉCNICA DA LICITANTE 
PARCELAS DE MAIOR RELEVÂNCIA 

 

ITEM 
 

SERVIÇO 
 

UN. 
QUANTIDADE MÍNIMA 

EXECUTADA 

1 
GRAMA SINTÉTICA ESPORTIVA PARA 

FUTEBOL 
M² 700 

2 
ALAMBRADO PARA QUADRA 

POLIESPORTIVA m² 444 

Obs: A licitante deverá destacar com a indicação da página onde constam as informações 
comprobatórias da execução das parcelas de maior relevância. 

 

7.5.3. Qualificação técnica-Profissional, mediante apresentação de Certidão de Acervo Técnico – CAT, 

expedida pelo CREA ou CAU da região pertinente, nos termos da legislação aplicável, em nome do(s) 

responsável(is) técnico(s) e/ou membros da equipe técnica que participarão da obra, que demonstre a 
Anotação de Responsabilidade Técnica - ART ou o Registro de Responsabilidade Técnica - RRT, relativo à 

execução dos serviços que compõem as parcelas de maior relevância técnica (base ou sub base) e valor 

significativo da contratação. 
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7.5.3.1. Execução das seguintes parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto da 

licitação: 

COMPROVAÇÃO DE CAPACITAÇÃO TÉCNICO-PROFISSIONAL 
PARCELAS DE MAIOR RELEVÂNCIA 

 
ITEM 

 
SERVIÇO 

1 GRAMA SINTÉTICA ESPORTIVA PARA FUTEBOL 

2 ALAMBRADO PARA QUADRA POLIESPORTIVA 

Obs: A licitante deverá destacar com a indicação da página onde constam as informações 
comprobatórias da execução das parcelas de maior relevância. 

 

7.5.4. A Capacitação Técnico-Profissional deverá ser constatada através de comprovação de que a licitante 

possui em seu quadro permanente na data prevista para entrega da proposta, o seguinte profissional: 01 
Engenheiro Civil ou 01 Arquiteto detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou 

serviço compatível com a área de atuação de cada profissional. A compro- vação da capacidade técnica será 

feita por meio de certidão ou atestado, fornecido por pessoa jurí- dica de direito público ou privado, 

devidamente registrado no Conselho Regional de Engenharia CREA. A empresa licitante de outro ente da 
federação deverá apresentar visto do CREA/BA. 

 

7.5.5. Para detalhamento da CAT-A citada poderá ser apresentada Anotação de Responsabilidade Técnica - 

ART ou Registro de Responsabilidade Técnica - RRT. 
 

7.5.6. Os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica acima elencados deverão pertencer ao 

quadro permanente da empresa licitante, na data prevista para entrega da proposta, entendendo-se como tal, 

para fins deste certame, o sócio que comprove seu vínculo por intermédio de contrato social/estatuto social; o 
administrador ou o diretor; o empregado devidamente registrado em Carteira de Trabalho e Previdência Social; 

e o prestador de serviços com contrato escrito firmado com o licitante, ou com declaração de compromisso de 

vinculação contratual futura, caso o licitante se sagre vencedor desta licitação. 

 

7.5.6.1. No decorrer da execução do objeto, os profissionais de que trata este subitem poderão ser 
substituídos, nos termos do artigo 67, §6º, da Lei n° 14.133, de 2021, por profissionais de experiência equivalente 

ou superior, desde que a substituição seja aprovada pela Administração. 

 

7.5.6.2. O Licitante vencedor deverá enviar o Registro ou inscrição no CREA (Conselho Regional de 
Engenharia e Agronomia), CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo), ou no conselho profissional 

competente da categoria, dos membros da equipe técnica. 

 
 

7.5.6.3. O(s) profissional(is) indicado(s) pelo licitante para fins de comprovação da capacitação téc- nico-
profissional de que trata o art. 67, §6º, da Lei 14.133/21, deverão participar da obra objeto da licitação, 

admitindo-se a substituição por profissional de experiência equivalente ou superior, desde que aprovado 

previamente pela Administração. 

7.5.7. Declaração formal de que disporá, por ocasião da futura contratação, das instalações, apa- relhamento 
e pessoal técnico considerados essenciais para a execução contratual. 
7.6. Todos os licitantes deverão apresentar, ainda, na habilitação: 

7.6.1. Declaração de que não utiliza de mão de obra direta ou indireta de menores de 18 (dezoito) anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na 
condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos da Lei 9.854, 1999 (modelo em anexo); 
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7.6.2. Declaração de que não possui empregados em trabalhos forçados, conforme a Instrução Normativa 
05, de 26 de maio de 2017 – MPDG (modelo em anexo); 

7.6.3. Declaração de que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus ane- xos, bem 

como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no referido docu- mento; 
7.7. Os documentos para habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer pro- cesso de 

cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração, ou publicação em órgão da 

imprensa oficial. 
7.8. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles le- galmente 
permitidos. 

7.8.1. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for 

a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria 
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

7.8.2. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos 

pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do reco- lhimento dessas 

contribuições. 

7.9. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja habilitada, uma vez que atenda a todas as 

demais exigências do edital. 
 

8. DOS RECURSOS 

8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 
licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante: 
8.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

8.3.2. O prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 

8.3.3. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da 
ata de habilitação ou inabilitação; 

8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso 

para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do 

recebimento dos autos. 
8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 

úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista 

imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

8.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 

https://www.acessoinformacao.com.br/ba/portoseguro/licitacoes/ 
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9. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
 

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

9.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que 

tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação/Comissão durante o certame; 
9.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em 
especial quando: 

9.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 
9.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
9.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 

9.1.2.4. Deixar de apresentar amostra; ou 

9.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

9.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta; 

9.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no 

prazo estabelecido pela Administração; 

9.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação 

9.1.5. Fraudar a licitação 

9.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

9.1.6.1. Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
9.1.6.2. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 
9.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

9.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

9.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

9.2.1. Advertência; 
9.2.2. Multa; 
9.2.3. Impedimento de licitar e contratar; e 

9.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes 

da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 
9.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

9.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida. 
9.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 

9.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

9.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

9.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

9.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5 a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 
recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

9.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

9.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação. 
9.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 

infrações administrativas relacionadas nos itens 15, 15 e 15, quando não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração 
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Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) 
anos. 

 

9.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, 

em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 15, 15, 15, 15 e 15, bem como pelas infrações 
administrativas previstas nos itens 15, 15 e 15 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a 

sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 

14.133/2021. 

 

9.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 15, 
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da 

garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN 

SEGES/ME n.º 73, de 2022. 
 

9.10. A apuração de responsabilidades relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a 
ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais militares, que avaliará fatos e circunstâncias 

conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

 

9.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 

proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o 

recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 
(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

 

9.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

 
9.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

9.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados. 

 
 

10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
 

10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 

14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

 

10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no 
prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

 

10.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelo 

seguinte meio: licitaseproje@portosegiuro.ba.gov.br 
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10.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

10.4.1. Quaisquer problemas relacionados ao acesso da plataforma Gov.BR para cadastramento de propostas 
não são motivos para pedidos de impugnação. 

 
10.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 
agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

 

10.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

 
 

11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

11.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

 

11.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 

na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 
horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Agente de 

Contratação/ Comissão. 

 

11.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 

Brasília - DF. 

 

11.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

 

11.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 
finalidade e a segurança da contratação. 

 

11.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou 
do resultado do processo licitatório. 

11.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

 

11.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

 

11.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

 

11.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 

 (PNCP) e endereço eletrônico 

http://www.acessoinformacao.com.br/ba/portoseguro/licitacoes/?modalidade=concorrencia- 
publica 

 

Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: ANEXOS 

ANEXO I – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 
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ANEXO II – PROJETO BÁSICO 

ANEXO IIA – CRONOGRAMA FÍSICO E FINANCEIRO 

ANEXO IIB – PROJETOS, PLANTAS E MEMORIAL DESCRITIVO 

ANEXO IIC – PLANILHA SINTÉTICA, CURVA ABC E COMPOSIÇÕES 
ANEXO IID – PLANILHA BDI E ENCARGOS SOCIAIS 
ANEXO III – TERMOS E JUSTIFICATIVAS TÉCNICAS 

(ANEXOS IIA, IIB, IIC e IID SERÃO FORNECIDOS EM PEN DRIVE DO LICITANTE OU VIA LINK) 

https://drive.google.com/drive/folders/1lxYCtr95D8lEe_qJI0EACAc3tmDLSbJt?usp=sharing 

 

ANEXO IV - MINUTA DO CONTRATO 

ANEXO V – MODELOS DE ATESTADO DE VISTORIA ANEXO 

VI – MODELO DE ATESTADO DE NÃO VISTORIA 

ANEXO VII – Modelo de Declaração de cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do art. 7º, da 
Constituição Federal (trabalhador menor) 

ANEXO VIII – Declaração de que não possui empregados em trabalhos forçados, conforme a Instrução 
Normativa 05, de 26 de maio de 2017 – MPDG; 

ANEXO IX – Declaração de que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, 

bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no referido documento. 

ANEXO X - Declaração de Elaboração Independente de Proposta, conforme a Instrução Normativa 05, de 26 
de maio de 2017 – MPDG (modelo em anexo) 

ANEXO XI - Declaração da CREDENCIADA de inexistência de fatos impeditivos ao credenciamento; 

ANEXO XII - Modelo de declaração de microempresa, de empresa de pequeno porte 

 

Porto Seguro – Bahia, 18 de novembro de 2024. 
 
 

ZAQUEU DE OLIVEIRA FILHO 
Secretário de Projetos Especiais 
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ANEXO I 
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR Nº 06/2024 

 
1. INFORMAÇÕES BÁSICAS 

O presente Estudo tem a finalidade de especificar os pontos fundamentais e as decisões técnicas adotadas 

para à construção do Espaço Esportivo Comunitário, no município de Porto Seguro/BA (NOVO PAC), 

composto de campo de futebol com grama sintética, meia quadra de basquete, par- quinho infantil e pista de 

caminhada (tipo B), conforme Termo de Compromisso Nº 960157/2024/MESP/CAIXA. 

 
2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

2.1. A presente demanda diz respeito à Construção do Espaço Esportivo Comunitário no Distrito de 

Pindorama, Município de Porto Seguro/BA. 

2.2. A justificativa da necessidade desta contratação consiste, preliminarmente, na assertiva de que a gestão 

dos recursos públicos tem como base os modernos princípios de administração, pautando a aplicação de seus 

esforços na busca de melhores resultados com menores dispêndios, passando- se da gestão de recursos para a 

gestão de resultados. 

2.3. A construção do Espaço Esportivo Comunitário servirá para promover ações de esporte, lazer, 

estimulação funcional, atividade física, realização de eventos e acessibilidade no local. As áreas ao redor do 

Espaço Esportivo Comunitário que sofrerem alguma intervenção durante o período de exe- cução, como os 

passeios e canteiros existentes, deverão ser recuperados e retomar a sua condição inicial. 

2.4. A Construção do Espaço Esportivo Comunitário no município de Porto Seguro – Bahia, surgi de diferentes 

necessidades da comunidade local. Algumas demandas da requalificação: 

2.4.1. Infraestrutura inadequada: O atual local não possui estrutura viável para a prática de ativi- dade 

esportiva. A falta de espaço adequado pode comprometer a qualidade de vida da comunidade local. 

2.4.2. Falta de modernização: A introdução de tecnologias modernas e equipamentos esportivos eficientes, 

além disso, uma boa iluminação e estrutura adequada para a realização de eventos que podem movimentar a 

economia local. 

2.4.3. Ao oferecer serviços esportivos nos bairros, é possível promover a igualdade entre às pes- soas e uma 

melhor qualidade de vida, incentivar diversas modalidades esportivas para os adoles- centes, jovens e adultos. 

Isso contribui para uma população mais igualitária com saúde e desenvol- vimento social. 

2.4.4. Por fim, a prestação de serviço elencado tem sua importância técnica operacional para o 

19 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PROJETOS ESPECIAIS 

ESTADO DA BAHIA 

EDITAL CONCORRÊNCIA Nº 08/2024 – SEPROJE 
Processo Adm. Nº 5.129/2024 – UASG 983807 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO – BAHIA 

End.: Rua Alfredo Dutra, nº 01, Centro – Porto Seguro – Bahia – CEP nº: 45.810-000 CNPJ 

Nº: 13.635.016/0001-12 

 

 

 

desenvolvimento hábil dos trabalhos desempenhados por este Município, de forma a atender preci- samente as 

necessidades. 

 

2.5. LOCALIZAÇÃO: 

 

 
FOTO 01 – LOCALIZAÇÃO 

 
ENDEREÇO: Rua da Pista s/n – Pindorama - Porto Seguro-BA COORDENADAS 

GEOGRÁFICAS: -16.377090, -39.246728 

 
 

2.6. Diante de todo conteúdo acima, se faz necessário as intervenções visando à contratação de sociedade 

empresarial especializada para execução de serviços de construção do espaço esportivo comunitário, no 
município de Porto Seguro/BA (NOVO PAC), composto de campo de futebol com grama sintética, meia 

quadra de basquete, parquinho infantil e pista de caminhada (tipo B), conforme Termo de Compromisso Nº 

960157/2024/MESP/CAIXA. 

 
 

3. ÁREA REQUISITANTE 

 
ÁREA REQUISITANTE RESPONSÁVEL 

Secretaria Municipal da Casa Civil Josemar Marinho Siquara 
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4. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
As obrigações da contratada encontram-se previstas nos itens listados abaixo. O objeto deste estudo preliminar se 

enquadra como serviço comum de engenharia, eis que reúne as características estabe- lecidas no art. 6º, Inc. 
XXI, alínea “a”, da Lei 14.133/2021, de onde se extrai que serviço comum de engenharia é todo serviço de 

engenharia que tem por objeto ações, objetivamente padronizáveis em termos de desempenho e qualidade, de 

manutenção, de adequação e de adaptação de bens móveis e imóveis, com preservação das características 
originais dos bens. A par dessa definição, a presente contratação apresenta os seguintes requisitos: 

 

4.1. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE 
4.1.1. Conforme recomendações da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 01/2010, visando contribuir com o 

meio ambiente, o Projeto de Engenharia aplica as seguintes práticas de sustentabilidade: 

a) Deverá ser priorizado o emprego de mão-de-obra, materiais, tecnologias e matérias-primas de origem 
local para execução, conservação e operação das obras públicas; 

b) Deverão ser observadas as normas do Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qua- lidade 

Industrial - INMETRO e as normas ISO no 14.000 da Organização Internacional para a Padro- nização 
(International Organization for Standardization), relativas a sistemas de gestão ambiental; 

c) Deverão ser utilizados agregados reciclados nas obras contratadas, sempre que existir a oferta, 
capacidade de suprimento e custo inferior em relação aos agregados naturais; 

 

4.1.2. Sobre resíduos de construção civil (RCC) gerados no decorrer dos serviços, a Contratada deverá 

observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil estabelecidos na 

Lei no 12.305, de 2010 – Política Nacional de Resíduos Sólidos, Resolução no 307, de 05/07/2002, do Conselho 
Nacional de Meio Ambiente – CONAMA, e Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 1, de 19/01/2010, nos 

seguintes termos: 

a) O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes téc- nicas e 
procedimentos do Plano Municipal de Gestão de Resíduos da Construção Civil, ou do Plano de Gerenciamento de 

Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão competente, conforme o caso; 

b) Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, a Contratada deverá 
providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da construção civil originá- rios da contratação, 

obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos: 

b.1. Resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reutilizados ou reciclados 
na forma de agregados ou encaminhados a aterro de resíduos Classe A de reserva de material para usos futuros; 

b.2. Resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, reciclados ou 
encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua utilização ou 

reciclagem futura; 

b.3. Resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações eco- 
nomicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser armazenados, trans- portados e 

destinados em conformidade com as normas técnicas específicas; 

b.4. Resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser armaze- nados, 
transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas. 

 

4.1.3. Em nenhuma hipótese a Contratada poderá dispor os resíduos originários da contratação em aterros de 
resíduos domiciliares, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d'água, lotes vagos e áreas protegidas por Lei, bem 

como em áreas não licenciadas. 

4.1.4. Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Plano Municipal de Gestão de Resíduos da 
Construção Civil, ou do Plano de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, conforme o caso, a contratada 

comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos removidos estão acompanhados de 
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Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade com as normas da Agência Brasileira de Nor- mas 
Técnicas – ABNT, ABNT NBR no 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de 2004. 

 

4.2. DOS MATERIAIS A EMPREGAR 
4.2.1. A não ser quando for especificado em contrário, os materiais a serem empregados nos serviços serão todos 

nacionais, novos, de primeira qualidade (assim entendida a gradação de qualidade supe- rior, quando existirem 
diferentes gradações de qualidade de um mesmo produto) e de acordo com as especificações da ABNT, sendo 

expressamente vedado o uso de material improvisado em substituição ao especificado, assim, como não se 

admitirá a adaptação de peças, seja por corte ou por outro pro- cesso, a fim de usá-las em substituição a peças 
recomendadas e de dimensões adequadas. 

 

4.2.2. A Fiscalização examinará todos os materiais recebidos no canteiro da obra antes de sua uti- lização e 

poderá impugnar o emprego daqueles que, a seu juízo, forem julgados inadequados. Neste caso, em presença do 
responsável pela execução da obra, serão retiradas amostras para a realização de ensaios de caracterização das 

qualidades dos materiais. 

 

4.3. DA SUBSTITUIÇÃO DE MATERIAIS 
4.3.1. Quando houver motivos ponderáveis para a substituição de um material especificado por outro, a 

Contratada, em tempo hábil, apresentará, por escrito, à Fiscalização, a proposta de substituição, instruindo-a 
com as razões determinantes do pedido e orçamento comparativo, sendo que sua apro- vação só poderá se 

efetivar quando: 

 

4.3.2. A Contratada apresentar provas de equivalência técnica do produto proposto em substituição ao 

especificado, compreendendo, como peça fundamental, o laudo de exame comparativo dos mate- riais, efetuado 

por laboratório tecnológico idôneo, a critério do Contratante; 
4.3.3. A Fiscalização analisará as diferenças de custos em virtude da substituição dos materiais e promover o 
ajustamento do contrato por termo aditivo seja por aumento ou redução de valor. 

 

4.4. DAS MEDIDAS DE SEGURANÇA 
4.4.1. A execução da obra deverá ser realizada com a adoção de todas as medidas relativas à pro- teção dos 

trabalhadores e de pessoas ligadas a atividades da Contratada, observadas as leis em vigor; deverão ser observados 
os requisitos de segurança com relação às redes elétricas, máquinas, andai- mes e guinchos, presença de chamas e 

metais aquecidos, uso e guarda de ferramentas e aproximação de pedestres. 

4.4.2. Compete à Contratada tomar as providências para a colocação, às expensas próprias, de placas e sinais 
luminosos de advertência ou orientação durante o dia e à noite. A Fiscalização poderá exigir da Contratada a 

colocação de sinais que julgar necessários para a segurança de veículos e pedestres. 

4.4.3. A Contratada manterá Seguro de Acidentes do Trabalhador para todos os seus empregados que 
exerçam atividades no canteiro de obra e responderá, nos termos da legislação vigente, por qual- quer acidente 

ocorrido com o pessoal, material, instalações e equipamentos sob a sua responsabili- dade, bem como de 

terceiros, durante a execução dos serviços. 

4.4.4. A Contratada submeter-se-á às medidas de segurança exigidas pela Prefeitura Municipal de Porto 
Seguro – Bahia. 

 
4.5. ENTREGA DA OBRA 
4.5.1. As obras deverão ser entregues em perfeitas condições de acabamento e de funcionamento. Todo 
entulho e restos de materiais deverão ser retirados do local da obra pela Contratada. Todas as instalações 

provisórias deverão ser desmontadas e retiradas do local ao término dos serviços, quando convier ao Contratante. 

4.5.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, considerando as informações do contrato, pela 
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Fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especifica- ções e 
desenhos anexos a este Instrumento. 

 

4.5.3. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as es- pecificações 

e desenhos anexos a este Instrumento, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, às custas da contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades. 

4.5.4. Os serviços serão recebidos definitivamente até 90 (noventa) dias após prazo previsto de execução, 

contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do ser- viço executado e 
materiais empregados, com a consequente aceitação mediante termo de recebimento definitivo, assinado por 

Comissão designada para este fim. 

 

4.6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
Além daquelas descritas no Edital, a Contratada deverá cumprir com as obrigações abaixo detalhadas: 

4.6.1 Cronograma Físico-Financeiro Detalhado: 

4.6.1.1. A Contratada deverá apresentar cronograma físico-financeiro detalhado, elaborado em sof- tware 

adequado (Ref. Microsoft Project ou similar), incluindo diagrama com encadeamento de serviços e gráfico de 
barras ou Gantt, com indicação das tarefas, durações, relações entre as tarefas, bem como, do caminho crítico. 

4.6.1.2. Recomenda-se, ainda, que a Administração inclua no Edital e no Contrato regra estabele- cendo a não 

admissão, para fins de medição, da compensação entre o atraso de serviços do caminho crítico pelo adiantamento 

de serviços não críticos, tendo em vista o cumprimento dos prazos contratu- ais e o adequado andamento dos 
serviços de maior impacto sobre a entrega do objeto. 

 
4.7. OBRIGAÇÕES GERAIS 
4.7.1. Executar, com perfeição e segurança, todos os serviços descritos, indicados ou mencionados nas 

Especificações Técnicas e nos desenhos que compõem o Projeto, fornecendo todos os materiais, mão de obra e 

equipamentos necessários, sendo responsável pela existência de todo e qualquer vício, irregularidade ou simples 
defeito de execução, mesmo após o recebimento da obra, obrigando-se a repará-lo de imediato. 

 
4.7.2. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

 

4.7.3. Comunicar, por escrito, ao Contratante quaisquer erros ou incoerências verificadas no projeto, não sendo, 

a eventual existência de falhas, razão para execução incorreta de serviços de qualquer natureza. 

4.7.4. Empregar profissionais devidamente habilitados na execução dos serviços, sendo-lhe vedado 
subempreitar totalmente os serviços especializados. 

 

4.7.5. Submeter à aprovação do Contratante o nome do profissional responsável pela execução da obra, que 
deverá dar assistência diária à mesma, combinando um horário comum de permanência no canteiro com a 

Fiscalização. 

 
4.7.6. Apresentar à Contratante a relação nominal dos empregados que adentrarão o órgão para a execução do 
serviço. 

 

4.7.7. Apresentar, quando solicitado pela Administração, atestado de antecedentes criminais e dis- tribuição 

cível de toda a mão de obra oferecida para atuar nas instalações do órgão. 

 
4.7.8. Excluir imediatamente de sua equipe qualquer integrante que a Fiscalização, no interesse da 

23 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PROJETOS ESPECIAIS 

ESTADO DA BAHIA 

EDITAL CONCORRÊNCIA Nº 08/2024 – SEPROJE 
Processo Adm. Nº 5.129/2024 – UASG 983807 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO – BAHIA 

End.: Rua Alfredo Dutra, nº 01, Centro – Porto Seguro – Bahia – CEP nº: 45.810-000 CNPJ 

Nº: 13.635.016/0001-12 

 

 

à vistoria da obra. 

 

obra, julgue incompetente ou inadequado à consecução dos serviços, sem que se justifique, nesta situação, atraso 
no cumprimento dos prazos contratuais. 

 

4.7.9. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz 

para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre. 

4.7.10. Dar livre acesso a todas as partes do canteiro, sem exceção, à Fiscalização, mantendo em perfeitas 

condições, a critério desta, escadas, elevadores, andaimes e outros dispositivos necessários 

4.7.11. Fornecer e manter atualizado o Diário da Obra, conforme modelo aprovado, tomando conheci- mento, 
por meio dele, das observações e interpelações da Fiscalização e nele registrando, obrigatori- amente, as 

condições meteorológicas prejudiciais ao andamento dos serviços, as falhas nos serviços de terceiros não sujeitos 

à sua ingerência, as consultas à Fiscalização, as datas de conclusão das etapas caracterizadas de acordo com o 
cronograma da obra, os acidentes de trabalho, as respostas às interpelações da Fiscalização. 

4.7.12. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais 

previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Con- tratante. 
4.7.13. Efetuar o pagamento de impostos, taxas e outras obrigações financeiras que incidam ou ve- nham incidir 
sobre a execução das obras e serviços. 

4.7.14. Responsabilizar-se pelos danos causados ao Município de Porto Seguro/BA ou a terceiros pro- venientes 
da execução da obra. 

4.7.15. Apresentar, com antecedência, à Fiscalização de amostras dos materiais a utilizar que, uma vez 

aprovadas, farão partes do mostruário oficial da obra para fins de confrontação com partidas de fornecimento. 
4.7.16. Retirar do canteiro da obra os materiais não especificados ou rejeitados pela Fiscalização. 

4.7.17. Transportar para local do canteiro da obra indicado pela Fiscalização os materiais aproveitáveis 
provenientes de demolições que pertencerão, a menos que indicado em contrário, ao Contratante e dele retirar os 

materiais inservíveis, às suas expensas. 
4.7.18. Utilizar modernos e eficientes equipamentos e ferramentas necessárias à boa execução dos serviços e 
empregar os métodos de trabalho mais eficientes e seguros. 

4.7.19. Encaminhar ao Contratante os quadros demonstrativos de produção, análise de materiais, cor- pos de 

prova e outros elementos informativos relativos aos serviços contratados. 
4.7.20. Fornecer cópias do resultado de ensaios ou testes de materiais ou serviços a seu cargo à Fis- calização, 

sendo que a retirada de amostras e o preparo de corpos de prova serão executados com assistência da 

Fiscalização, cabendo a esta aprovar previamente o laboratório onde serão realizados os ensaios e testes. 
4.7.21. De comum acordo com o Contratante, planejar, construir e manter em boas condições de higi- ene e 

segurança, a critério da Fiscalização, às instalações do canteiro da obra (escritórios, alojamento, depósito, 

refeitório etc.). 

4.7.22. Transportar, manusear e armazenar com o maior cuidado possível, evitando-se choques, pan- cadas ou 
quebras, os vários materiais a empregar na obra, sendo que aqueles sujeitos a danos por ação da luz, calor, 

umidade ou chuva deverão ser guardados em ambientes adequados à sua proteção, até o momento de sua 

utilização. 
4.7.23. Tomar as providências necessárias para que, sempre que a utilização da obra depender de aprovação de 

outras entidades (concessionárias de abastecimento elétrico, de água e de gás e de serviços de telefonia e 

saneamento, Corpo de Bombeiros, etc.), essa aprovação seja obtida em tempo hábil, para não atrasar o início da 
utilização, que deverá coincidir com a entrega da obra, cabendo-lhe, ainda, providenciar as vistorias, testes e 

aprovações de materiais, equipamentos e instalações exigidos por aquelas entidades, quando for o caso, arcando 

com o pagamento das taxas e emolumentos corres- pondentes. 
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4.7.24. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato. 

 
4.8. DA SUBCONTRATAÇÃO 
4.8.1. É permitida a subcontratação parcial do objeto, dada a complexidade dos serviços e diversi- dade de 

disciplinas envolvidas, respeitadas as condições: 

 

4.8.1.1. Será permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de 30% (trinta por cento) do valor total do 
contrato, desde que não atinja o escopo principal do objeto. Ressalta-se que a subcontratação depende de 
autorização prévia da Contratante, a quem incumbe avaliar se a subcontratada cumpre os requisitos de qualificação 
técnica necessários para a execução do objeto; 

 

4.8.1.2. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da Contra- tada pela 
perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades da subcontratada, bem 

como responder perante a Contratante pelo rigoroso cumprimento das obriga- ções contratuais correspondentes 
ao objeto da subcontratação; 

 
4.9. REQUISITOS GERAIS 
4.9.1. Cabe sublinhar os julgados constantes dos Acórdãos 1.977/2013 e 1.978/2013 do Plenário do Tribunal de 
Contas da União, em que a Corte de Contas recomendou a aplicação do regime de con- tratação por preço 

unitário para obras e serviços cujos objetos, por sua natureza, possuam uma im- precisão inerente de 

quantitativos em seus itens orçamentários, como são os casos de requalificação de edificação, obras com grandes 
movimentações de terra e interferências, obras de manutenção ro- doviária, dentre outras. 

 

4.9.2. O projeto de Construção do Espaço Esportivo Comunitário, inclui itens de serviços prelimina- res 

(instalação de canteiro, remoções, mobilização), de arquitetura (impermeabilização de superfícies, instalação de 

esquadrias de portas, instalação de alambrado e execução de arquibancada), todos re- lativos à execução por 

parte de empresa de engenharia e/ou arquitetura, razão pela qual se entende como razoável a exigência de 
registro da empresa licitante junto as respectivas entidades. 

 

4.9.3. Por estas razões serão exigidas as capacitações técnico-operacional das empresas licitantes, bem como a 
capacitação técnico-profissional, pois julga-se fundamental que a contratada seja reco- nhecidamente capaz de 

executar o serviço com os requisitos necessários de qualidade, funcionali- dade, durabilidade e segurança. 

 

4.9.4. Será exigida a prestação de garantia na presente contratação, devendo constar no Termo de Referência a 

ser elaborado. 

 
 

5. LEVANTAMENTO DE MERCADO 
5.1. As soluções possíveis disponíveis no mercado para atender à presente demanda de Constru- ção do 
Espaço Esportivo Comunitário seriam: 

5.1.1. A oferta dos materiais, equipamentos e insumos diversos que poderiam ser adquiridos medi- ante 

processo licitatório para posterior realização do serviço por meio de execução direta, utilizando a mão-de- obra 
do próprio efetivo; 

5.1.2. Serviços comuns de engenharia amplamente realizados por construtoras, os quais poderiam ser 

contratados por meio de certame licitatório, bastante comum na Administração Pública para este tipo de objeto. 

 
5.2. A primeira opção vislumbrada seria inviável, tendo em vista que a Prefeitura Municipal de Porto 

Seguro não possui, em seu efetivo, todo o arcabouço de profissionais necessários para executar 
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um serviço dessa natureza. Já a segunda opção, esta sim seria viável, tendo em vista que terceirizar a execução 
dos serviços, mediante certame licitatório com ampla participação, permitiria a Administra- ção obter toda a 

expertise, pelo menor custo possível. 

5.3. Dessa forma, tendo como escolha a opção por contratar empresa especializada em serviços comuns de 

engenharia para executar os serviços necessários à Construção do Espaço Esportivo Co- munitário, o projeto de 
engenharia foi elaborado com base em normas ABNT, de modo a contemplar os padrões usuais de serviço de 

engenharia disponíveis no mercado. 

 
 

6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
6.1. Este processo visa à contratação de empresa de engenharia especializada para a execução de serviços 

necessários à Construção do Espaço Esportivo Comunitário, conforme os artefatos de engenharia elaborados por 
técnicos especificamente designados pela Secretaria Municipal de Projetos Especias da Prefeitura Municipal de 

Porto Seguro – Bahia, consoante DECRETO Nº 15.393, DE 19 DE FEVEREIRO DE 2024. Dessa forma, o 

projeto, orçamento e demais documentações técnicas de- verão integrar os anexos do Projeto Básico. 
6.2. O projeto adotou como base de custos e de descrição de serviços, Composições de serviços de Bases de 

custos com referências nacionais e índices da construção civil com referências nacionais. 

 
BASE REFERÊNCIA 

SINAPI – BA SETEMBRO/2024 

COMPOSIÇÕES PRÓPRIAS 

 

6.3. Todos os estudos e projetos de execução da obra deverão ser desenvolvidos de forma harmônica 

e consistente, observando a compatibilização entre os elementos dos diversos sis- temas da edificação, 

ou seja, a compatibilização de todas as especialidades envolvidas. 

6.4. Com relação às manutenções e assistências técnicas, todos os equipamentos e ma- teriais 

empregados no empreendimento, a serem disponibilizados pela futura contratada, de- verão ser de sua 

responsabilidade, com vistas a garantir a entrega prevista de cada etapa pactuada. 

6.5. Ressalta-se que há previsão de responsabilização da empresa contratada pelo prazo de cinco 

anos pela solidez e segurança do trabalho, com fulcro na redação do art. 618 da Lei Nº 10.406, de 10 de 

janeiro de 2002, in verbis 

 
Art. 618. Nos contratos de empreitada de edifícios ou outras construções 
consideráveis, o empreiteiro de materiais e execução responderá, durante o 
prazo irredutível de cinco anos pela solidez e segurança do trabalho, assim em 
razão dos materiais, como do solo. 

 
Parágrafo único. Decairá do direito assegurado neste artigo o dono da obra que 
não propuser a ação contra o empreiteiro, nos cento e oitenta dias seguintes ao 
aparecimento do vício ou defeito.[...](grifo nosso) 

 
6.6. As especificações técnicas da solução a ser contratada se encontram pormenorizadas nos ca- dernos de 
especificações técnicas, elaborados pela equipe de engenheiros e arquiteto responsá- veis, sendo que tais 

peças deverão constar como anexo do Termo de Referência. 
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7. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS 
Os quantitativos dos serviços contemplados nas soluções apresentadas foram levantados in loco durante visita 

técnica, realizada por Engenheiros da Secretaria de Projetos Especiais, responsáveis pela elaboração do 
anteprojeto de engenharia. Dessa forma, as quantidades e valores estimados constam nos cadernos de 

especificações técnicas e de orçamentos, que deverão compor os anexos do Termo de Referência. 

 
 

8. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
8.1. A presente contratação está estimada em R$ 1.497.763,46 (um milhão quatrocentos e no- venta 
e sete mil, setecentos e sessenta e três reais e quarenta e seis centavos), para um perí- odo de 

04 (quatro) meses. 

8.2. O valor estimado da contratação de obras e serviços de engenharia seguiu as diretrizes do art. 23, §2º, da 
Lei n. 14.133, de 2021, que estabelece o uso dos parâmetros específicos, em especial ao uso da composição 

de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente do Sistema Nacional de Pesquisa de 

Custos e Índices de Construção Civil (Sinapi). 
8.3. Além do SINAPI, foram utilizadas composições de serviços de Bases de custos com referências nacionais 
e índices da construção civil com referências nacionais e composições próprias. 
8.4. O orçamento adotado foi o NÃO DESONERADO pela vantajosidade da Administração. 

 

9. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 
9.1. O Art. 40, § 2º e 3º, ambos da Lei 14.133/2021, determina que: 

 

[...] 
 

“§ 2º Na aplicação do princípio do parcelamento, referente às compras, deverão ser 
considerados: I - a viabilidade da divisão do objeto em lotes; 
- o aproveitamento das peculiaridades do mercado local, com vistas à economicidade, sempre 
que possível, desde que atendidos os parâmetros de qualidade; e 
- o dever de buscar a ampliação da competição e de evitar a concentração de mercado. 

 
§ 3º O parcelamento não será adotado quando: 
- a economia de escala, a redução de custos de gestão de contratos ou a maior vantagem na 
contratação recomendar a compra do item do mesmo fornecedor; 
- o objeto a ser contratado configurar sistema único e integrado e houver a possibilidade de risco 
ao conjunto do objeto pretendido; 
- o processo de padronização ou de escolha de marca levar a fornecedor exclusivo. 
Sabe-se que o Tribunal de Contas da União é assente, no sentido de ser obrigatório o 
parcelamento quando o objeto da contratação tiver natureza divisível, desde que não haja 
prejuízo para o conjunto a ser licitado. 

 
9.2. Entende-se que não é possível desnaturar um específico objeto, fragmentando-o em contrata- ções 
diversas e que importam o risco de impossibilidade de execução satisfatória. 

9.3. Isto posto, entende-se que há uma relação de dependência entre os serviços aqui analisados, de modo 
que, no caso de parcelamento, não seria possível definir claramente os limites de respon- sabilidade da cada 

empresa contratada. Por exemplo, se uma empresa ficar responsável pelo reves- timento das paredes e outra pela 

troca de piso, não haverá garantia de que o layout do projeto será entregue em seu conjunto, nos padrões que 
foi concebido. 

9.4. Sem dúvida, existem razões técnicas suficientes a demonstrar que a execução do serviço em questão de 

forma integralizada, por um só particular, mostra-se mais satisfatória do que se fosse efetuada por mais de um 

particular, evitando-se a mistura de procedimentos e de responsabilidades 
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9.5. Nesse caso, espera-se que haja uma economia financeira devido ao menor tempo da execução do serviço, 

redução no custo com o aproveitamento de mão de obra, já que os serviços são conexos, instalações provisórias, 
mobilização de pessoal e equipamentos, limpeza final do serviço e adminis- tração local, além de um menor 

custo administrativo para o município. Logo, é preferível tecnica- mente que todos os serviços sejam 

executados de forma integrada por uma única empresa, evi- tando-se o cruzamento de procedimentos e 
responsabilidades sobre a execução dos serviços, ma- teriais e pessoal técnico envolvido, até porque este 

serviço se trata de um projeto com conceito e layout pré-determinado, porém objetivamente definido e 

especificado, tendo seus insumos e mão de obra comumente disponíveis no mercado. 
9.6. Portanto, os requisitos insculpidos no §3º, do art. 40, da Lei 14.133/2021 são claramente apli- cáveis à 

presente contratação, pois o projeto visa unificar os serviços a serem realizados, uma vez que as atividades 

que compõem os serviços são interdependentes entre si. No caso de divisão do objeto, haveria grande 

probabilidade de mais de uma empresa executar estas atividades, fato esse que geraria significativa 
dificuldade para o desenvolvimento, coordenação e finalização do empre- endimento. 

9.7. Além disso, conforme ressaltado, os itens que compõem os serviços são comuns, de prateleira, de modo 

que seria improvável que a contratação fosse direcionada a fornecedor exclusivo. É dizer, dificilmente um 

fornecedor interessado seria impedido de participar do certame sob a assertiva de que trabalha apenas com 

parte dos itens e não com sua totalidade, pois os serviços são conexos e amplamente disponibilizados pelo 
mercado da construção civil. 

 
9.8. Desta forma, é imperioso que uma única empresa seja a responsável pela execução de todos os serviços, 
fazendo a compatibilização das modificações necessárias aos estados construtivos das edificações. 

 
 

10. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 
Não há contratações correlatas e/ou interdependentes. 

 
 

11. ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO 
11.1. A presente contratação ainda não está incluída no Plano de Contratações Anual em razão de sua 

superveniência, contudo, será encaminhada para inclusão, após a autorização da autoridade competente. Vale 

ressaltar que a contratação se compatibiliza com os demais instrumentos de pla- nejamento. 

 
 

12. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS 
Definições a serem adotadas pelos Engenheiros e Arquitetos que farão parte da comissão de fiscalização do 
contrato. 

 
 

13. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS 
13.1. Para o licenciamento ambiental, a contratada deve obter junto aos órgãos competentes, conforme o 

caso, as licenças necessárias e demais documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável; 

13.2. Por outro lado, cabe a atenção da Administração e eventual futura contratada quanto aos critérios 

e práticas de sustentabilidade ambiental, como o descarte de resíduos, entulhos e mate- riais inservíveis de 
maneira ambientalmente legal e em local determinado pela Administração Local para tal fim. 
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13.3. A contratada deverá utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do ar- tigo 11 do 
Decreto n° 5.975, de 2006, de: (a) manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal Sustentável 

– PMPS devidamente aprovado pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; 

(b) supressão da vegetação natural, devidamente autorizada pelo órgão competente do Sistema Nacional do 

Meio Ambiente - SISNAMA; (c) florestas plantadas; e (d) outras fontes de biomassa florestal, definidas em 
normas específicas do órgão ambiental compe- tente. 

13.4. Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em cada etapa da 

execução contratual, nos termos do artigo 4°, inciso IX, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 

19/01/2010, por ocasião da respectiva medição, mediante a apresentação dos seguintes documentos, 
conforme o caso: 

13.5. Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou subprodutos florestais; 

13.6. Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos produtos ou subprodutos 

florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de 

Recursos Ambientais - CTF, mantido pelo IBAMA, quando tal inscrição for obri- gatória, acompanhados dos 
respectivos Certificados de Regularidade válidos, conforme artigo 17, inciso II, da Lei n° 6.938, de 1981, e 

Instrução Normativa IBAMA n° 5, de 15/03/2014, e legislação correlata; 

13.7. Documento de Origem Florestal – DOF, instituído pela Portaria n° 253, de 18/08/2006, do 
Ministério do Meio Ambiente, e Instrução Normativa IBAMA n° 21, de 24/12/2014, quando se tratar de 

produtos ou subprodutos florestais de origem nativa cujo transporte e armazenamento exijam a emissão de tal 

licença obrigatória. 

13.8. Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução contratual tenham ori- gem em 
Estado que possua documento de controle próprio, a CONTRATADA deverá apresentá-lo, em 

complementação ao DOF, a fim de demonstrar a regularidade do transporte e armazenamento nos limites do 

território estadual. 

13.9. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil 

estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações posteriores, do Conselho Nacional de 

Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4°, §§ 2° e 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 

19/01/2010, nos seguintes termos: 

13.10. O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes téc- nicas e 

procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de 
Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão compe- tente, conforme o caso; 

13.11. Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, a CON- 

TRATADA deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da construção civil 

originários da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos: 
13.11.1. resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reutilizados ou 

reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe A de reserva- ção de material 

para usos futuros; 
13.11.2. resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, recicla- dos ou 

encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua utilização ou 

reciclagem futura; 

13.11.3. resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações 
economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser armazenados, 

transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas; 

13.11.4. resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser arma- zenados, 
transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas técnicas espe- cíficas. 
13.12. Em nenhuma hipótese a Contratada poderá dispor os resíduos originários da contratação em 
aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d´água, 
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lotes vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas; 

13.13. Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos 

da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, conforme o 
caso, a contratada comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos remo- vidos estão acompanhados de 

Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade com as nor- mas da Agência Brasileira de Normas 

Técnicas - ABNT, ABNT NBR nº. 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de 2004. 
13.14. Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental: 

13.14.1. Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita matéria 

para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, deverá respeitar os limites 

máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA n° 382, de 26/12/2006, e legislação 
correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte; 

13.14.2. Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os níveis 

considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas Habita- das visando o 

conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles estabelecidos na 
NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação Bra- sileira de Normas Técnicas - 

ABNT, nos termos da Resolução CONAMA n° 01, de 08/03/90, e le- gislação correlata; 

13.14.3. Nos termos do artigo 4°, § 3°, da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 1, de 19/01/2010, deverão 
ser utilizados, na execução contratual, agregados reciclados, sempre que existir a oferta de tais materiais, 

capacidade de suprimento e custo inferior em relação aos agregados naturais. 

 
14. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE 
Esta equipe de planejamento declara viável esta contratação. 

 
14.1. Justificativa da Viabilidade 
A presente contratação mostra-se VIÁVEL, pois se trata da Construção do Espaço Esportivo Comu- nitário, 

com o objetivo de adequá-lo aos anseios da comunidade portosegurense. As estruturas são plenamente 
aproveitáveis e passíveis de serem adequadas, além do que os benefícios para a Ad- ministração compensarão 

o investimento a ser realizado, pois irá proporcionar bem-estar e lazer, por meio da prática de atividade física, 

o que impactará diretamente na qualidade de vida dos mo- radores locais, garantindo ações ao público 
prioritário na juventude e incentivo ao esporte, meios necessários ao cumprimento da missão estratégica da 

Prefeitura Municipal de Porto Seguro – BA. 

 

Responsáveis, 

 

Porto Seguro – Bahia, 21 de outubro de 2024 

 
 

TARCIO CERQUEIRA DE MORAES 
Matrícula nº 47603 

 
 

AULLUS DE OLIVEIRA CRUZ 
Matrícula nº 45860 

 
 

DIEGO ALEXANDRE PEREIRA BATISTI 
Matrícula n° 43255 
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ANEXO II 
PROJETO BÁSICO 

 

 

1. OBJETO 
 

1.1. contratação de empresa especializada para construção do espaço esportivo comunitário, no município de 
Porto Seguro/BA (NOVO PAC), composto de campo de futebol com grama sintética, meia quadra de 

basquete, parquinho infantil e pista de caminhada (tipo B), Termo de Compromisso Nº 

960157/2024/MESP/CAIXA. Conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento e 

seus anexos. 
1.2. O objeto da licitação tem a natureza de serviço comum de engenharia. 
1.3. Os quantitativos e respectivos códigos dos itens são os discriminados nos anexos do Projeto Básico. 

1.4. A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por Preço Unitário. 

1.5. O contrato terá vigência 07 (sete) meses, não sendo prorrogável na forma do art. 105 da Lei de Licitações. 
1.6. O prazo de execução é de 04 (quatro) meses, a contar da emissão da ordem de serviço. 

1.7. Especificações Técnicas: 

 
Item Descrição Und Quant. Valor Unit Valor Unit com 

BDI 

Total 

I CAMPO DE FUTEBOL COM GRAMA SINTÉTICA      

1 FUNDAÇÃO  1  14.274,84 14.274,84 

1.1 ESCAVAÇÃO MANUAL DE VIGA DE BORDA PARA RADIER. 
AF_09/2021 

m³ 32,5 67,45 84,33 2.740,72 

1.2 COMPACTAÇÃO MECÂNICA DE SOLO PARA EXECUÇÃO DE 

RADIER, PISO DE CONCRETO OU LAJE SOBRE SOLO, COM 

COMPACTADOR DE SOLOS TIPO PLACA VIBRATÓRIA. 

AF_09/2021 

m² 130 0,78 0,97 126,10 

1.3 LASTRO DE CONCRETO MAGRO, APLICADO EM PISOS, 

LAJES SOBRE SOLO OU RADIERS, ESPESSURA DE 5 CM. 
AF_01/2024 

m² 78 40,63 50,79 3.961,62 

1.4 ALVENARIA DE BLOCOS DE CONCRETO ESTRUTURAL 

14X19X39 CM (ESPESSURA 14 CM), FBK = 4,5 MPA, 

UTILIZANDO COLHER DE PEDREIRO. AF_10/2022 

m² 64 93,06 116,35 7.446,40 

2 PAVIMENTAÇÃO  1  376.769,70 376.769,70 

2.1 REGULARIZAÇÃO E COMPACTAÇÃO DE SUBLEITO DE 

SOLO PREDOMINANTEMENTE ARGILOSO, PARA OBRAS 

DE CONSTRUÇÃO DE PAVIMENTOS. AF_09/2024 

m² 1500 2,42 3,02 4.530,00 

2.2 LASTRO COM MATERIAL GRANULAR (PEDRABRITADAN.1), 

ESPESSURA DE 10 CM 

m³ 140 167,46 209,37 29.311,80 

2.3 LASTRO COM MATERIAL GRANULAR (PEDRA BRITADA 

N.0), ESPESSURA DE 5 CM 

m³ 70 194,15 242,74 16.991,80 

2.4 LASTRO COM MATERIAL GRANULAR (PÓ DE BRITA), 

ESPESSURA DE 5 CM 

m³ 70 194,15 242,74 16.991,80 

2.5 GRAMA SINTÉTICA ESPORTIVA PARA FUTEBOL EM 

POLIETILENO, COM ALTURA MINIMA DE 42 MM 
(FORNECIMENTO E COLOCAÇÃO) 

m² 1400 169,73 212,21 297.094,00 

2.6 LASTRO DE CONCRETO MAGRO, APLICADO EM PISOS, 

LAJES SOBRE SOLO OU RADIERS, ESPESSURA DE 5 CM. 

AF_01/2024 

m² 99 40,63 50,79 5.028,21 

31 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PROJETOS ESPECIAIS 

ESTADO DA BAHIA 

EDITAL CONCORRÊNCIA Nº 08/2024 – SEPROJE 
Processo Adm. Nº 5.129/2024 – UASG 983807 

32 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO – BAHIA 

End.: Rua Alfredo Dutra, nº 01, Centro – Porto Seguro – Bahia – CEP nº: 45.810-000 CNPJ 

Nº: 13.635.016/0001-12 

 

 

2.7 EXECUÇÃO DE PASSEIO (CALÇADA) OU PISO DE 

CONCRETO COM CONCRETO MOLDADO IN LOCO, FEITO 

EM OBRA, ACABAMENTO CONVENCIONAL, ESPESSURA 6 

CM 

m² 99 55,12 68,91 6.822,09 

3 ESTRUTURA  1  41.119,03 41.119,03 

3.1 FABRICAÇÃO, MONTAGEM E DESMONTAGEM DE FÔRMA 

PARA VIGA BALDRAME, EM CHAPA DE MADEIRA 

COMPENSADA RESINADA, E=17 MM, 4 UTILIZAÇÕES. 

AF_01/2024 

m² 80,6 101,66 127,10 10.244,26 

3.2 ARMAÇÃO DE BLOCO UTILIZANDO AÇO CA-60 DE 5 MM - 

MONTAGEM. AF_01/2024 

KG 124 21,90 27,38 3.395,12 

3.3 ARMAÇÃO DE BLOCO UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 8 MM - 

MONTAGEM. AF_01/2024 

KG 280,2 17,45 21,81 6.111,16 

3.4 CONCRETAGEM DE BLOCO DE COROAMENTO OU VIGA 

BALDRAME, FCK 30 MPA, COM USO DE JERICA - 

LANÇAMENTO, ADENSAMENTO E ACABAMENTO. 

AF_01/2024 

m³ 6,05 797,18 996,71 6.030,09 

3.5 ESTACA BROCA DE CONCRETO (0,20 X 0,20) M, 

ESCAVAÇÃO MANUAL, COM TUBO DE AÇO GALVANIZADO 

DE 2" 

M 60 204,47 255,64 15.338,40 

4 ALVENARIA E FECHAMENTO  1  220.825,12 220.825,12 

4.1 ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE BLOCOS CERÂMICOS 

FURADOS NA VERTICAL DE 14X19X39 CM (ESPESSURA 14 

CM) E ARGAMASSA DE ASSENTAMENTO COM PREPARO 

MANUAL. AF_12/2021 

m² 80 82,90 103,64 8.291,20 

4.2 ALAMBRADO PARA QUADRA POLIESPORTIVA, 

ESTRUTURADO POR TUBOS DE ACO GALVANIZADO, 

(MONTANTES COM DIAMETRO 2", TRAVESSAS E ESCORAS 

COM DIÂMETRO 1 ¼"), COM TELA DE ARAME 

GALVANIZADO, FIO 12 BWG E MALHA QUADRADA 5X5CM 

(EXCETO MURETA). AF_03/2021 

m² 888 191,43 239,34 212.533,92 

5 REVESTIMENTO  1  10.132,80 10.132,80 

5.1 CHAPISCO APLICADO EM ALVENARIAS E ESTRUTURAS DE 

CONCRETO INTERNAS, COM COLHER DE PEDREIRO. 

ARGAMASSA TRAÇO 1:3 COM PREPARO MANUAL. 

AF_10/2022 

m² 160 5,39 6,73 1.076,80 

5.2 MASSA ÚNICA, EM ARGAMASSA TRAÇO 1:2:8, PREPARO 

MANUAL, APLICADA MANUALMENTE EM PAREDES 

INTERNAS DE AMBIENTES COM ÁREA ENTRE 5M² E 10M², E 

= 17,5MM, COM TALISCAS. AF_03/2024 

m² 160 45,27 56,60 9.056,00 

6 PINTURA  1  33.689,60 33.689,60 

6.1 PINTURA LÁTEX ACRÍLICA STANDARD, APLICAÇÃO 

MANUAL EM PAREDES, DUAS DEMÃOS. AF_04/2023 

m² 160 11,27 14,09 2.254,40 

6.2 PINTURA COM TINTA ALQUÍDICA DE ACABAMENTO 

(ESMALTE SINTÉTICO FOSCO) APLICADA A ROLO OU 

PINCEL SOBRE SUPERFÍCIES METÁLICAS (EXCETO PERFIL) 

EXECUTADO EM OBRA (POR DEMÃO). AF_01/2020 

m² 888 28,32 35,40 31.435,20 

7 EQUIPAMENTOS  1  5.433,51 5.433,51 

7.1 CONJUNTO PARA FUTEBOL DE CAMPO COM PAR DE 

TRAVES OFICIAIS DE 5,00 X 2,20 M EM TUBO DE ACO 

GALVANIZADO 4", PINTURA EM PRIMER COM TINTA 

ESMALTE SINTETICO E REDES DE POLIETILENO FIO 3 MM 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO 

UN 1 4.345,77 5.433,51 5.433,51 

II MEIA QUADRA DE BASQUETE      

8 FUNDAÇÃO  1  4.621,18 4.621,18 

8.1 ESCAVAÇÃO MANUAL DE VIGA DE BORDA PARA RADIER. 

AF_09/2021 

m³ 10,5 67,45 84,33 885,46 
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8.2 COMPACTAÇÃO MECÂNICA DE SOLO PARA EXECUÇÃO DE 

RADIER, PISO DE CONCRETO OU LAJE SOBRE SOLO, COM 

COMPACTADOR DE SOLOS TIPO PLACA VIBRATÓRIA. 

AF_09/2021 

m² 30 0,78 0,97 29,10 

8.3 LASTRO DE CONCRETO MAGRO, APLICADO EM PISOS, 

LAJES SOBRE SOLO OU RADIERS, ESPESSURA DE 5 CM. 

AF_01/2024 

m² 18 40,63 50,79 914,22 

8.4 ALVENARIA DE BLOCOS DE CONCRETO ESTRUTURAL 

14X19X39 CM (ESPESSURA 14 CM), FBK = 4,5 MPA, 

UTILIZANDO COLHER DE PEDREIRO. AF_10/2022 

m² 24 93,06 116,35 2.792,40 

9 PAVIMENTAÇÃO  1  199.414,42 199.414,42 

9.1 REGULARIZAÇÃO E COMPACTAÇÃO DE SUBLEITO DE 

SOLO PREDOMINANTEMENTE ARGILOSO, PARA OBRAS 

DE CONSTRUÇÃO DE PAVIMENTOS. AF_09/2024 

m² 221 2,42 3,02 667,42 

9.2 LASTRO DE CONCRETO MAGRO, APLICADO EM PISOS, 

LAJES SOBRE SOLO OU RADIERS, ESPESSURA DE 5 CM. 

AF_01/2024 

m² 221 40,63 50,79 11.224,59 

9.3 EXECUÇÃO DE PASSEIO (CALÇADA) OU PISO DE 

CONCRETO COM CONCRETO MOLDADO IN LOCO, FEITO 

EM OBRA, ACABAMENTO CONVENCIONAL, ESPESSURA 8 

CM, ARMADO. AF_08/2022 

m² 221 101,68 127,13 28.095,73 

9.4 PISO MODULAR EM POLIPROPILENO DE ALTO IMPACTO E 

RESISTÊNCIA, PROTEÇÃO 

UV, INCLUINDO DEMARCAÇÃO DA QUADRA COM TINTA À 

BASE DE PU - 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO - 221 m² 

UN 1 133.870,75 159.426,68 159.426,68 

10 EQUIPAMENTOS  1  4.039,69 4.039,69 

10.1 TABELADE BASQUETE DE COMPENSADONAVAL, 

COMAROS, REDES E ESTRUTURA EM TUBO 
GALVANIZADO - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 

UN 1 3.230,98 4.039,69 4.039,69 

III PARQUINHO INFANTIL      

11 FUNDAÇÃO  1  3.850,98 3.850,98 

11.1 ESCAVAÇÃO MANUAL DE VIGA DE BORDA PARA RADIER. 
AF_09/2021 

m³ 8,75 67,45 84,33 737,88 

11.2 COMPACTAÇÃO MECÂNICA DE SOLO PARA EXECUÇÃO DE 

RADIER, PISO DE CONCRETO OU LAJE SOBRE SOLO, COM 

COMPACTADOR DE SOLOS TIPO PLACA VIBRATÓRIA. 

AF_09/2021 

m² 25 0,78 0,97 24,25 

11.3 LASTRO DE CONCRETO MAGRO, APLICADO EM PISOS, 

LAJES SOBRE SOLO OU RADIERS, ESPESSURA DE 5 CM. 

AF_01/2024 

m² 15 40,63 50,79 761,85 

11.4 ALVENARIA DE BLOCOS DE CONCRETO ESTRUTURAL 

14X19X39 CM (ESPESSURA 14 CM), FBK = 4,5 MPA, 

UTILIZANDO COLHER DE PEDREIRO. AF_10/2022 

m² 20 93,06 116,35 2.327,00 

12 PAVIMENTAÇÃO  1  98.519,34 98.519,34 

12.1 REGULARIZAÇÃO E COMPACTAÇÃO DE SUBLEITO DE 

SOLO PREDOMINANTEMENTE ARGILOSO, PARA OBRAS 

DE CONSTRUÇÃO DE PAVIMENTOS. AF_09/2024 

m² 142,85 2,42 3,02 431,40 

12.2 LASTRO DE CONCRETO MAGRO, APLICADO EM PISOS, 

LAJES SOBRE SOLO OU RADIERS, ESPESSURA DE 5 CM. 
AF_01/2024 

m² 142,85 40,63 50,79 7.255,35 

12.3 CONTRAPISO EM ARGAMASSA TRAÇO 1:4 (CIMENTO E 

AREIA), PREPARO MANUAL, APLICADO EM ÁREAS SECAS 

SOBRE LAJE, NÃO ADERIDO, ACABAMENTO NÃO 

REFORÇADO, ESPESSURA 6CM. AF_07/2021 

m² 142,85 64,53 80,68 11.525,13 

12.4 PISO DE BORRACHA ESPORTIVO, ESPESSURA 15MM, 

ASSENTADO COM ARGAMASSA. AF_09/2020 

m² 142,85 444,04 555,18 79.307,46 

13 EQUIPAMENTOS  1  61.391,77 61.391,77 
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13.1 PAREDE ESCALADA (2,00 X 1,80)M EM MADEIRA PINUS 

OU EUCALIPTO TRATADO, 

COM ACABAMENTO EM VERNIZ FOSCO, REF. MODELO 

M111 DA LÚDICO PARQUES OU SIMILAR - FORNECIMENTO 

E MONTAGEM 

 

 
UND 

 

 
2,00 

 

 
5.847,54 

 

 
6.963,84 

 

 
13.927,67 

13.2 GANGORRA DUPLA (3,00 X 2,50)M EM MADEIRA PINUS OU 

EUCALIPTO TRATADO, 

COM ACABAMENTO EM VERNIZ FOSCO, REF. MODELO 

M128 DA LÚDICO PARQUES OU SIMILAR - FORNECIMENTO 

E MONTAGEM 

 

 
UN 

 

 
1,00 

 

 
3.693,19 

 

 
4.398,22 

 

 
4.398,22 

13.3 BRINQUEDO (4,00 X 5,00)M EM MADEIRA PINUS OU 

EUCALIPTO TRATADO, COM ACABAMENTO EM VERNIZ 

FOSCO, CONTENDO 1 CASINHA, 1 RAMPA DE ACESSO, 1 

ESCORREGADOR, 1 ESCADA DE MARINHEIRO E 2 

BALANÇOS, REF. MODELO M220 DALÚDICO PARQUES OU 

SIMILAR 

UN 1,00  
 

24.621,24 

 
 

29.321,43 

 
 

29.321,43 

13.4 BALANÇO DUPLO (1,50 X 3,00)M EM MADEIRA PINUS 

OU EUCALIPTO TRATADO, COM ACABAMENTO EM 

VERNIZ FOSCO, REF. MODELO M117 DA LÚDICO PARQUES 

OU SIMILAR - FORNECIMENTO E MONTAGEM 

 

 
UN 

 

 
1,00 

 

 
2.769,89 

 

 
3.298,66 

 

 
3.298,66 

13.5 BANCO FIXO (0,70 X 1,50)M EM MADEIRA PINUS OU 

EUCALIPTO TRATADO, COM ACABAMENTO EM VERNIZ 

FOSCO, REF. MODELO M312 DA LÚDICO  PARQUES OU 

SIMILAR - FORNECIMENTO E MONTAGEM 

 

 
UN 

 

 
6,00 

 

 
1.461,89 

 

 
1.740,96 

 

 
10.445,79 

IV PISTA DE CAMINHADA      

14 PAVIMENTAÇÃO  1  116.505,44 116.505,44 

14.1 REGULARIZAÇÃO E COMPACTAÇÃO DE SUBLEITO DE 

SOLO PREDOMINANTEMENTE ARGILOSO, PARA OBRAS 

DE CONSTRUÇÃO DE PAVIMENTOS. AF_09/2024 

m² 643,89 2,42 3,02 1.944,54 

14.2 LASTRO DE CONCRETO MAGRO, APLICADO EM PISOS, 

LAJES SOBRE SOLO OU RADIERS, ESPESSURA DE 5 CM. 
AF_01/2024 

m² 643,89 40,63 50,79 32.703,17 

14.3 EXECUÇÃO DE PASSEIO (CALÇADA) OU PISO DE 

CONCRETO COM CONCRETO MOLDADO IN LOCO, FEITO 

EM OBRA, ACABAMENTO CONVENCIONAL, ESPESSURA 8 

CM, ARMADO. AF_08/2022 

m² 643,89 101,68 127,13 81.857,73 

15 PINTURA  1  57.230,31 57.230,31 

15.1 PINTURA DE PISO COM TINTA EPÓXI, APLICAÇÃO 

MANUAL, 2 DEMÃOS, INCLUSO PRIMER EPÓXI. AF_05/2021 

m² 643,89 67,02 83,79 53.951,54 

15.2 PINTURA DE DEMARCAÇÃO DE QUADRA POLIESPORTIVA 

COM TINTA EPÓXI, E = 5 CM, APLICAÇÃO MANUAL. 
AF_05/2021 

M 214,72 12,22 15,27 3.278,77 

V IMPLANTAÇÃO GERAL      

16 PAVIMENTAÇÃO  1  30.928,65 30.928,65 

16.1 REGULARIZAÇÃO E COMPACTAÇÃO DE SUBLEITO DE 

SOLO PREDOMINANTEMENTE ARGILOSO, PARA OBRAS 

DE CONSTRUÇÃO DE PAVIMENTOS. AF_09/2024 

m² 139,86 2,42 3,02 422,37 

16.2 LASTRO DE CONCRETO MAGRO, APLICADO EM PISOS, 

LAJES SOBRE SOLO OU RADIERS, ESPESSURA DE 5 CM. 

AF_01/2024 

m² 139,86 40,63 50,79 7.103,48 

16.3 EXECUÇÃO DE PASSEIO (CALÇADA) OU PISO DE 

CONCRETO COM CONCRETO MOLDADO IN LOCO, FEITO 

EM OBRA, ACABAMENTO CONVENCIONAL, ESPESSURA 6 

CM 

m² 139,86 55,12 68,91 9.637,75 
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16.4 ASSENTAMENTO DE GUIA (MEIO-FIO) EM TRECHO RETO, 

CONFECCIONADA EM CONCRETO PRÉ-FABRICADO, 

DIMENSÕES 39X6,5X6,5X19 CM (COMPRIMENTO X BASE 

INFERIOR X BASE SUPERIOR X ALTURA), PARA 

DELIMITAÇÃO DE JARDINS, PRAÇAS OU PASSEIOS. 

AF_01/2024 

M 160,9 38,44 48,06 7.732,85 

16.5 PLANTIO DE GRAMA ESMERALDA OU SÃO CARLOS OU 

CURITIBANA, EM PLACAS. AF_07/2024 

m² 267,03 18,07 22,59 6.032,20 

17 URBANIZAÇÃO E PAISAGISMO  1  67.513,13 67.513,13 

17.1 BANCO FIXO (0,70 X 1,50)M EM MADEIRA PINUS OU 

EUCALIPTO TRATADO, COM ACABAMENTO EM VERNIZ 

FOSCO, REF. MODELO M312 DA LÚDICO  PARQUES OU 

SIMILAR - FORNECIMENTO E MONTAGEM 

 

 
UN 

 

 
6,00 

 

 
1.461,89 

 

 
1.740,96 

 

 
10.445,79 

17.2 CESTO DE LIXO (0,60 X 0,60)M EM MADEIRA PINUS OU 

EUCALIPTO TRATADO, COM ACABAMENTO EM VERNIZ 

FOSCO, REF. MODELO M313 DA LÚDICO  PARQUES OU 

SIMILAR - FORNECIMENTO E MONTAGEM 

 

 
UN 

 

 
16,00 

 

 
923,30 

 

 
1.099,56 

 

 
17.592,93 

17.3 MESA PARA JOGOS (1,00 X 1,00)M COM 4 BANCOS 

(0,30 X 0,30)M EM MADEIRA PINUS OU EUCALIPTO 

TRATADO, COM ACABAMENTO EM VERNIZ FOSCO, 

REF. 

MODELO M314 DA LÚDICO PARQUES OU SIMILAR - 

FORNECIMENTO E MONTAGEM 

UN 4,00  
 

3.385,42 

 
 

4.031,70 

 
 

16.126,79 

17.4 CONJUNTO MESA (1,00 X 2,00)M E 2 BANCOS (0,30 X 2,00)M 

EM MADEIRA PINUS OU EUCALIPTO TRATADO, COM 

ACABAMENTO EM VERNIZ FOSCO, REF. MODELO M315 DA 

LÚDICO PARQUES OU SIMILAR - FORNECIMENTO E 

MONTAGEM 

UN 2,00  

 
5.847,54 

 

 
6.963,84 

 

 
13.927,67 

17.5 INSTALAÇÃO DE PERGOLADO DE MADEIRA, EM 

MAÇARANDUBA, ANGELIM OU EQUIVALENTE DA REGIÃO, 

FIXADO COM CONCRETO SOBRE SOLO. AF_11/2021 

m² 11,75  
257,83 

322,36 3.787,73 

17.6 PLANTIO DE ARBUSTO OU CERCA VIVA. AF_07/2024 UN 30 59,41 74,28 2.228,40 

17.7 PLANTIO DE ÁRVORE ORNAMENTAL COM ALTURA DE 

MUDA MENOR OU IGUAL A 2,00 M . AF_07/2024 

UN 24 98,78 123,50 2.964,00 

17.8 PLANTIO DE ÁRVORE ORNAMENTAL COM ALTURA DE 

MUDA MAIOR QUE 2,00 M E MENOR OU IGUAL A 4,00 M . 

AF_07/2024 

UN 2 175,89 219,91 439,82 

18 INSTALAÇÕES ELÉTRICAS  1  93.353,97 93.353,97 

18.1 ELETRODUTO RÍGIDO ROSCÁVEL, PVC, DN 32 MM (1"), 

APARENTE - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO 

M 145 29,73 37,17 5.389,65 

18.2 ELETRODUTO FLEXÍVEL CORRUGADO, PEAD, DN 50 (1 

1/2"), PARA REDE ENTERRADA DE DISTRIBUIÇÃO DE 

ENERGIA ELÉTRICA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO 

M 70 9,37 11,71 819,70 

18.3 ELETRODUTO FLEXÍVEL CORRUGADO, PEAD, DN 63 (2"), 

PARA REDE ENTERRADA DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA 

ELÉTRICA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO 

M 200 13,35 16,69 3.338,00 

18.4 ELETRODUTO RÍGIDO ROSCÁVEL, PVC, DN 50 MM (2"), 

APARENTE - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO 

M 6 47,01 58,77 352,62 

18.5 CURVA LONGA 90 GRAUS PARA ELETRODUTO, PVC, 

ROSCÁVEL, DN 32 MM (1") - FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO 

UN 9 21,61 27,01 243,09 

18.6 CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 2,5 MM², ANTI- 

CHAMA 0,6/1,0 KV - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO 

M 205 4,90 6,12 1.254,60 
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18.7 CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 6 MM², ANTI-CHAMA 

0,6/1,0 KV - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO 

M 530 10,15 12,69 6.725,70 

18.8 CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 10 MM², ANTI- 

CHAMA 0,6/1,0 KV - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO 

M 1260 16,22 20,27 25.540,20 

18.9 CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 16 MM², ANTI-CHAMA 

0,6/1,0 KV - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO 

M 20 25,45 31,82 636,40 

18.10 CONDULETE DE ALUMÍNIO, TIPO C, PARA ELETRODUTO 
DE PVC DN 32 MM (1"), APARENTE - FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO 

UN 8 37,23 46,54 372,32 

18.11 CONDULETE DE ALUMÍNIO, TIPO E, PARA ELETRODUTO 

DE PVC DN 32 MM (1"), APARENTE - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO 

UN 9 35,22 44,03 396,27 

18.12 CONDULETE DE ALUMÍNIO, TIPO T, PARA ELETRODUTO 

DE PVC DN 32 MM (1"), APARENTE - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO 

UN 3 49,30 61,63 184,89 

18.13 ENTRADA DE ENERGIA ELÉTRICA, AÉREA, TRIFÁSICA, 

COM CAIXA DE SOBREPOR, CABO DE 16 MM2 E 

DISJUNTOR DIN 70A (NÃO INCLUSO O POSTE DE 

CONCRETO) 

UN 1 4.108,14 5.136,40 5.136,40 

18.14 QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA EM CHAPA DE 

AÇO GALVANIZADO, DE EMBUTIR, COM BARRAMENTO 

TRIFÁSICO, PARA 18 DISJUNTORES DIN 100A - 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO 

UN 1 506,70 633,52 633,52 

18.15 DISJUNTOR MONOPOLAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINAL 

DE 16A - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO 

UN 3 11,96 14,95 44,85 

18.16 DISJUNTOR MONOPOLAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINAL 

DE 20A - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO 

UN 1 13,25 16,56 16,56 

18.17 DISJUNTOR TRIPOLAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINAL DE 

32A - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO 

UN 1 27,66 34,58 34,58 

18.18 DISPOSITIVO DE PROTEÇÃO CONTRA SURTO 45 KA, 175 V, 

TIPO AC - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO 

UN 4 107,37 134,24 536,96 

18.19 CORDOALHA DE COBRE NU 50 MM², NÃO ENTERRADA, 

COM ISOLADOR - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO 

M 19 90,72 113,42 2.154,98 

18.20 HASTE DE ATERRAMENTO, DIÂMETRO 3/4", COM 3 

METROS - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO 

UN 5 165,18 206,52 1.032,60 

18.21 CAIXA DE INSPEÇÃO PARA ATERRAMENTO, CIRCULAR, EM 

POLIETILENO, DIÂMETRO INTERNO = 0,3 M. AF_12/2020 

UN 5 44,95 56,20 281,00 

18.22 RELÉ FOTOELÉTRICO PARA COMANDO DE ILUMINAÇÃO 

EXTERNA 1800 W - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO 

UN 8 36,07 45,09 360,72 

18.23 REFLETOR EM ALUMÍNIO, DE SUPORTE E ALÇA, COM 

LÂMPADA EM LED 100W DE POTÊNCIA - FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO 

UN 16 74,41 93,03 1.488,48 

18.24 CAIXA ENTERRADA ELÉTRICA RETANGULAR, EM 

ALVENARIA COM TIJOLOS CERÂMICOS MACIÇOS, FUNDO 

COM BRITA, DIMENSÕES INTERNAS: 0,3X0,3X0,3 M. 

AF_12/2020 

UN 13 181,24 226,60 2.945,80 

18.25 POSTE EM CONCRETO ARMADO SEÇÃO CIRCULAR 200/10, 

TIPO C-14 COM 3 REFLETORES EM LED 200W FIXADOS EM 

CRUZETA DE CONCRETO - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO 

UN 6 3.079,54 3.850,34 23.102,04 

18.26 POSTE EM CONCRETO ARMADO SEÇÃO CIRCULAR 200/10, 

TIPO C-14 COM 6 REFLETORES EM LED 200W FIXADOS EM 

CRUZETA DE CONCRETO - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO 

UN 2 4.131,83 5.166,02 10.332,04 

19 INSTALAÇÕES HIDRÁULICAS  1  3.306,19 3.306,19 
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19.1 TUBO, PVC, SOLDÁVEL, DE 25MM, INSTALADO EM RAMAL 

OU SUB-RAMAL DE ÁGUA - FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO. AF_06/2022 

M 66 24,62 30,78 2.031,48 

19.2 TUBO, PVC, SOLDÁVEL, DE 32MM, INSTALADO EM RAMAL 

OU SUB-RAMAL DE ÁGUA - FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO. AF_06/2022 

M 21 32,80 41,00 861,00 

19.3 JOELHO 90 GRAUS, PVC, SOLDÁVEL, DN 25MM, 

INSTALADO EM RAMAL OU SUB-RAMAL DE ÁGUA - 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_06/2022 

UN 4 10,01 12,51 50,04 

19.4 JOELHO 90 GRAUS COM BUCHA DE LATÃO, PVC, 

SOLDÁVEL, DN 25MM, X 3/4 INSTALADO EM RAMAL OU 

SUB-RAMAL DE ÁGUA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 

AF_06/2022 

UN 3 15,32 19,15 57,45 

19.5 CURVA 90 GRAUS, PVC, SOLDÁVEL, DN 25MM, INSTALADO 

EM RAMAL OU SUB-RAMAL DE ÁGUA - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_06/2022 

UN 1 11,86 14,82 14,82 

19.6 TÊ DE REDUÇÃO, PVC, SOLDÁVEL, DN 32MM X 25MM, 

INSTALADO EM RAMAL OU SUB-RAMAL DE ÁGUA - 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_06/2022 

UN 2 19,60 24,50 49,00 

19.7 LUVA DE REDUÇÃO, PVC, SOLDÁVEL, DN 32MM X 25MM, 

INSTALADO EM RAMAL OU SUB-RAMAL DE ÁGUA - 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_06/2022 

UN 2 9,89 12,36 24,72 

19.8 TORNEIRA CROMADA 1/2" OU 3/4" PARA TANQUE, PADRÃO 

POPULAR - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_01/2020 

UN 3 58,04 72,56 217,68 

20 DRENAGEM  1  39.692,29 39.692,29 

20.1 TUBO PVC, SÉRIE R, ÁGUA PLUVIAL, DN 100 MM, 

FORNECIDO E INSTALADO EM RAMAL DE 

ENCAMINHAMENTO. AF_06/2022 

M 39 44,51 55,65 2.170,35 

20.2 JUNÇÃO DUPLA DE PVC, SÉRIE NORMAL, PARA ESGOTO 

PREDIAL, DN 100 X 100 X 100 MM, INSTALADA EM DRENO - 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_07/2021 

UN 10 71,25 89,08 890,80 

20.3 CAIXA ENTERRADA RETANGULAR, EM ALVENARIA COM 

BLOCOS DE CONCRETO, TAMPA EM CONCRETO COM 

GRELHA, DIMENSÕES INTERNAS: 0,8X0,6X0,5 M PARA 

REDE DE DRENAGEM 

UN 2 920,40 1.150,77 2.301,54 

20.4 DRENO ESPINHA DE PEIXE (SEÇÃO 0,40 X 0,20 M), COM 

TUBO DE PEAD CORRUGADO PERFURADO, DN 100 MM, 

ENCHIMENTO COM BRITA, ENVOLVIDO COM MANTA 

GEOTÊXTIL, INCLUSIVE CONEXÕES 

M 360 76,27 95,36 34.329,60 

21 SERVIÇOS COMPLEMENTARES  1  15.151,50 15.151,50 

21.1 CARGA, MANOBRA E DESCARGA DE ENTULHO EM 

CAMINHÃO BASCULANTE 18 M³ - CARGA COM 

ESCAVADEIRA HIDRÁULICA (CAÇAMBA DE 0,80 M³ / 111 

HP) E DESCARGA LIVRE (UNIDADE: M3). AF_07/2020 

m³ 450 8,86 11,07 4.981,50 

21.2 TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 18 M³, EM 

VIA URBANA PAVIMENTADA, DMT ATÉ 30 KM (UNIDADE: 

M3XKM). AF_07/2020 

M3XKM 4500 1,81 2,26 10.170,00 

     TOTAL GERAL 1.497.763,46 

 

1.7.1. BDI DIFERENCIADO 
1.7.1.1. Para os itens 9.4; 13; 17.1; 17.2; 17.3; 17.4 foram adotados BDI diferenciado com 

base no Acórdão do TCU nº 2622/2013. 

 
2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 
2.1. A Justificativa e objetivo da contratação encontram-se pormenorizados no ítem 2 do ESTUDO 
TÉCNICO PRELIMINAR 006/2024 – SEPROJE, anexo deste Projeto Básico. 
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3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 
3.1. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada no ítem 6 do 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 006/2024 – SEPROJE, anexo deste Projeto Básico. 
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4. DA CLASSIFICAÇÃO DO OBJETO E FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
4.1. Trata-se de SERVIÇO COMUM DE ENGENHARIA, a ser contratado mediante licitação, na moda- lidade 
CONCORRÊNCIA. 

 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
5.1. Conforme Estudos Preliminares, os requisitos da contratação abrangem o seguinte: 

5.1.1. REQUISITOS PARA ATENDIMENTO DA NECESSIDADE: Os padrões estão apresentados nas 

Especificações Técnicas, anexo ao Projeto Básico, com base em normas e melho- res práticas de execução. 

5.1.2. NATUREZA DA CONTRATAÇÃO: Os serviços contratados são de natureza não continuada. A duração 

é determinada e o contrato encerrado com a entrega do objeto. 
5.1.3. DURAÇÃO INICIAL DO CONTRATO: A duração prevista para o   contrato é a apresen- tada no 
item 1.5 do Projeto Básico. 

5.1.4. SOLUÇÕES DE MERCADO: Em análise do contexto de mercado, habilitam-se as empresas de 

engenharia ou construtoras com o devido Acervo Técnico, apresentando as qualificações técnico -ope- racionais e 
técnico-profissionais cuja exigência encontra amparo na Súmula TCU nº 263, Acórdão TCU 2387/2014- Plenário, 

Acórdão TCU 2992/2011-Plenário, Acórdão TCU 534/2016-Plenário. Estes re- quisitos não limitam a 

participação de concorrentes a ponto de tornar-se o mercado restrito. 
5.1.5. Além dos pontos acima, o adjudicatário deverá apresentar declaração de que tem pleno conhe- cimento das 

condições necessárias para a prestação do serviço como requisito para celebração do con- trato. 

 
 

6. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE 
6.1. Tendo em vista o comprometimento com a efetividade da política de sustentabilidade ambien- tal, 
conforme Art. 5º e o inciso IV do artigo 11 da Lei 14.133, que determina critérios e práticas para a promoção do 

desenvolvimento nacional sustentável nas contratações realizadas pela administração pú- blica, orienta-se à 

CONTRATADA a adotar, de maneira geral: 

6.1.1. Baixo impacto sobre recursos naturais como flora, fauna, ar, solo e água; 
6.1.2. Preferência para materiais, tecnologias e matérias-primas de origem local; 

6.1.3. Maior eficiência na utilização de recursos naturais como água e energia; 

6.1.4. Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita matéria para a 

atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, deverá respeitar os limites máximos 
de emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA n° 382, de 26/12/2006, e legislação correlata, de 

acordo com o poluente e o tipo de fonte; 

6.1.5. Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os níveis 

considerados aceitáveis pela Norma NBR 10.151 – Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas visando o conforto 
da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, ou aqueles estabeleci- dos na NBR 10.152 

– Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação Brasileira de Normas Téc- nicas – ABNT, nos termos da 

Resolução CONAMA n° 01, de 08/03/90, e legislação correlata; 

6.1.6. Nos termos do artigo 4°, § 3°, da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 1, de 19/01/2010, deverão ser 
utilizados, na execução contratual, agregados reciclados, sempre que existir a oferta de tais materiais, capacidade de 

suprimento e custo inferior em relação aos agregados naturais, inserindo-se na planilha de formação de preços os 

custos correspondentes. 
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7. VISTORIA PARA A LICITAÇÃO 
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7.1. Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o Licitante PODERÁ realizar vistoria 

nas instalações do local de execução dos serviços, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda 
à sexta-feira, das 08:00 horas às 14:00 horas, devendo o agendamento ser efetu- ado previamente pelo e-mail 

licitaseproje@portoseguro.ba.gov.br 

7.2. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, estendendo- se até o 
dia útil anterior à data prevista para a abertura da sessão pública. 

7.3. Para a vistoria, o licitante ou o seu representante legal deverá estar devidamente identificado, 

apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação 

para a realização da vistoria. 
7.4. Todas as condições locais deverão ser adequadamente observadas nessa vistoria, em que os Licitantes 

deverão coletar as informações e dados necessários para o correto dimensionamento da sua proposta. 

7.5. Os aspectos que os Licitantes julgarem duvidosos, dando margem à dupla interpretação ou omissões 
neste Projeto Básico, deverão ser apresentados à Contratante, por meio de campo específico no sistema Compras 

Gov, para serem elucidados e divulgados antes da Licitação. 

7.6. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das 
instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo a 

licitante vencedora assumir os ônus dos serviços decorrentes. 

7.7. A Licitante deverá declarar que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para 

o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

 
 

8. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
8.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

8.1.1. Os serviços relativos ao contrato deverão ser iniciados no prazo de até 15 (quinze) dias a contar da data 

citada e nas condições da Ordem de Serviço. 

8.1.2. Local da prestação dos serviços: Rua da Pista s/n – Pindorama - Porto Seguro-BA - Porto Se- guro-BA 

8.1.3. Prazo da execução dos serviços: 04 (quatro) meses, a contar da emissão da ordem de serviço. 

8.1.4. Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021): O prazo de 

garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de 

Defesa do Consumidor). 

 

8.2. Dos atores que participarão da gestão do contrato: 

8.2.1. Fiscal Administrativo do Contrato: servidor da unidade Contratante, responsável pelo acompa- nhamento 

dos aspectos administrativos da execução do Contrato, quanto às obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas, 

bem como às providências tempestivas nos casos de inadimplemento. 

8.2.2. Fiscal Técnico do Contrato: servidor da unidade Contratante, responsável pela avaliação e 
acompanhamento da execução do objeto nos moldes contratados e, se for o caso, aferir se a quanti- dade, 

qualidade, tempo e modo da prestação dos serviços estão compatíveis com os indicadores de níveis mínimos de 

desempenho estipulados no ato convocatório, para efeito de pagamento conforme o resultado. A fiscalização 
técnica da execução contratual será atribuída a servidor municipal que detenha formação ou familiaridade com o 

objeto fiscalizado, evitando-se ainda o excesso na eventual acumulação de vários contratos sob a responsabilidade 

do mesmo fiscal. 

8.3. Após emissão da Ordem de Serviço, ocorre uma reunião inicial preparatória, com representan- tes da 
Contratada, fiscais nomeados e, se necessário, demais representantes da SEPROJE, onde serão executados os 

trabalhos. Nessa reunião a Contratada é orientada sobre as rotinas, procedimentos e particularidades da execução 

de serviços. 
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8.4. Os procedimentos, metodologias e tecnologias empregadas estão determinadas nas Especifi- 

cações Técnicas, anexas ao Projeto Básico. 
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8.5. Os deveres e disciplinas exigidos estão previstos no Projeto Básico e em seus anexos. 
8.6. O cronograma físico-financeiro, anexo ao Projeto Básico, orienta a realização dos serviços, com todas 

as tarefas e respectivos prazos. 
8.7. Os mecanismos de comunicação entre as partes são: 
8.7.1. Ofícios; e 

8.7.2. Escrituração no Diário de Obras. 

 

8.8. Para medição dos serviços: 

8.8.1. A medição dos serviços será realizada conforme planilha de medição de serviços, a ser elabo- rado pela 

Contratante, na qual constarão os serviços executados e aprovados sem restrições pela Fis- calização. 

8.8.2. A conformidade dos serviços será analisada pela Fiscalização, levando-se em conta as Espe- cificações 

Técnicas, as Normas Técnicas cabíveis e os projetos. 

8.8.3. A medição dos itens relacionados ao pagamento de mão de obra indireta, ou seja, da Adminis- tração 
Local da obra, serão realizados de acordo com a execução financeira da obra, conforme deter- mina o Acórdão 

TCU nº 2622/2013, com fundamento no art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal e no art. 89 da Lei 

14.133/21. 
8.8.4. Deverão ser fornecidos, em cada medição, os seguintes documentos: 
8.8.4.1. Boletim de medição; 

8.8.4.2. Memorial de cálculo; 

8.8.4.3. Relatório Diário de Obras (RDO) contendo registro fotográfico; 
8.8.4.4. Cadastro Nacional de Obras (CNO); 

8.8.4.5. Anotação de Responsabilidade Técnica da Obra – CREA ou CAU; 

8.8.4.6. Certidão de Registro e Quitação - CREA ou CAU – Pessoa Jurídica; 
8.8.4.7. Certidão de Registro e Quitação - CREA ou CAU – Pessoa Física; 

8.8.4.8. Declaração de Relação de Funcionários; 

8.8.4.9. Recibos de Pagamentos de Funcionários; 

8.8.4.10. Contratos da empresa com subcontratados; 
8.8.4.11. Sistema Empresa de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social (SEFIP); 

8.8.4.12. Comprovação de Recolhimento de INSS e FGTS; 

8.8.4.13. Certidões Conjuntas de Débitos relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, que 

abrange inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas “a” e “d” do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 
8.212, de 24 de julho de 1991; 
8.8.4.14. Certificados de Regularidade de Situação do FGTS – CRF; 

8.8.4.15. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), demonstrando a inexistência de débi- tos 

inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, nos termos da Lei nº 12.440, de 7 de julho de 2011; 

8.8.4.16. Certidões Negativas de Débitos junto às Fazendas Estadual e Municipal, do domicílio sede do 

licitante; 
8.8.4.17. Plano de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil – PGRCC; 

8.8.4.18. Seguro Garantia da Obra; 

8.8.4.19. O pagamento devido á Contratada será efetuado mensamente pela Secretaria de Finan- ças, no 

prazo de 30(trinta) dias após a prestação do serviço com a nota fiscal/fatura atestada, emitida em nome da 
Contratante, no valor e condições estabelecidas neste termo; 

8.8.4.20. Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora, na pendência de qualquer uma das 

situações abaixo especificadas, sem que isso gere direito a alteração de preços ou compensação financeira; 
8.8.4.21. A falta de atestação pela PMPS, com relação ao cumprimento do objeto deste Termo e da 

licitação, das notas fiscais emitidas pelo licitante vencedor; 
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8.8.4.22. 

cidos. 

Para efeito de pagamento serão computados apenas os quantitativos efetivamente forne- 
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9. INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA 
9.1. Todas as informações relevantes, necessidades e eventuais particularidades do órgão que impac- tam no 

dimensionamento da proposta foram apresentadas na documentação técnica fornecida, con- forme anexos a este 
Projeto Básico. 

 

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
10.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas 

contratuais e os termos de sua proposta; 

10.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão especial- mente 

designada, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 
empregados eventualmente envolvidos, encaminhando os apontamentos à autori- dade competente para as 

providências cabíveis; 

10.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregulari- dades 

constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando- se de que as 

soluções por ela propostas sejam as mais adequadas; 

10.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, conforme cronograma físico- financeiro; 

10.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da Contratada, em 

conformidade com o Anexo XI, Item 06 da IN SEGES/MP nº 5/2017; 
10.6. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 

10.6.1. Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar- se so- mente aos 

prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento direto; 
10.6.2. Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas; 

10.6.3. Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a utili- zação 

destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função específica para a 
qual o trabalhador foi contratado; e 

10.7. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do 

contrato; 
10.8. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento; 

10.9. Exigir da Contratada que providencie a seguinte documentação como condição indispensável para o 

recebimento definitivo de objeto, quando for o caso: 
10.9.1. "as built", elaborado pelo responsável por sua execução; 

10.9.2. Comprovação das ligações definitivas de energia, água, telefone e gás; 
10.9.3. Laudo de vistoria do corpo de bombeiros aprovando o serviço; 
10.9.4. Carta "habite-se", emitida pela prefeitura; 

10.9.5. Certidão Negativa de Débitos Previdenciários específica para o registro da obra junto ao cartó- rio de 

registro de imóveis; 

10.10. Arquivar, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificações técnicas, orçamentos, termos de 
recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do serviço e 

notificações expedidas; 
10.11. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se beneficiado da 
preferência estabelecida pelo art. 26 da Lei nº 14.133/21. 

10.12. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem condições 

adequadas ao cumprimento, pela contratada, das normas de segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for 
executado em suas dependências, ou em local por ela designado. 
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11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
11.1. Executar o contrato conforme especificações deste Projeto Básico e de sua proposta, com a alocação dos 

empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de for- necer e utilizar os materiais 
e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quan- tidade mínimas especificadas neste 

Projeto Básico e em sua proposta; 

11.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal 

do contrato, os serviços/obras efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução ou dos materiais empregados; 

11.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos 14 e 

17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a Contratante autorizada a descontar 

da garantia prestada, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Con- tratada, o valor correspondente aos 

danos sofridos; 

11.4. A responsabilidade de que trata o subitem anterior inclui a reparação por todo e qualquer dano causado ao 

município de Porto Seguro/BA, devendo, em qualquer caso, a contratada ressarcir imedia- tamente a 

Administração em sua integralidade; 

11.5. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos do objeto a ser executado, em 

conformidade com as normas e determinações em vigor; 
11.6. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público ocupante 

de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 7º do Decreto nº 7.203, 

de 2010; 

11.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissí- dio 
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obriga- ções 

trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência 

não transfere a responsabilidade à Contratante; 
11.8. A Administração Pública não se vincula às disposições contidas em Acordos, Dissídios ou Con- venções 

Coletivas que tratem de pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa 

contratada, de matéria não trabalhista, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, tais como valores ou 
índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao 

exercício da atividade. 

11.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 

acidente que se verifique no local dos serviços. 
11.10. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e instalações, em 

condições adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-estar no trabalho; 
11.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, garantindo-

lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do 

empreendimento. 
11.12. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo 

com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
11.13. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for neces- sário à 
execução dos serviços, durante a vigência do contrato. 

11.14. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi- los eficaz e 

eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Projeto Básico, no prazo 
determinado. 

11.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de 
segurança, higiene e disciplina. 

11.16. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudan- ças nos 

métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo. 
11.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz 
para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 
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anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

11.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
11.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em Lei para 

pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de acessi- bilidade previstas 

na legislação, quando a contratada houver se beneficiado da preferência estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015. 
11.20. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

11.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores 

providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua 
proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 

arrolados no art. 124 da Lei nº 14.133/21; 

11.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as nor- mas de 

segurança da Contratante; 

11.23. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, 

equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a obser- vância às 
recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação; 
11.24. Manter os empregados nos horários predeterminados pela Contratante; 

11.25. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá; 

11.26. Apresentar à Contratante a relação nominal dos empregados, com número de identidade (ou documento 
equivalente) que adentrarão no órgão para a execução do serviço; 

11.27. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria profis- sional; 

11.28. Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo fixado 

pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obri- gações relativas à 
execução do serviço, conforme descrito neste Projeto Básico; 
11.29. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da Contratante; 

11.30. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não 

executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante toda e qualquer 
ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função; 

11.31. Manter preposto aceito pela Contratante nos horários e locais de prestação de serviço para representá-la 

na execução do contrato com capacidade para tomar decisões compatíveis com os com- promissos assumidos; 
11.32. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da Contratante; 

11.33. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se 

necessário for, a fim de que não venham a serem danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de 

comunicação. 
11.34. Providenciar junto ao CREA e/ou ao CAU-BR e/ou CRT as Anotações, Registros ou Termos de 

Responsabilidade Técnica referentes ao objeto do contrato e especialidades pertinentes, nos termos das normas 

pertinentes (Leis nº 6.496/77, 12.378/2010 e nº 5.524/1968); 
11.35. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais do- cumentos e 

autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável; 

11.36. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as 

informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de equipa- mentos, 
condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de ocorrências e outros fatos 

relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das atividades em relação ao cronograma 

previsto. 
11.37. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido no ins- trumento 

contratual, neste Projeto Básico e seus anexos, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos 

ou com vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de 
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emissão do Termo de Recebimento Definitivo. 

11.38. Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do Decreto nº 5.975, de 

2006, de: (a) manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal Sustentável - PMFS devidamente 
aprovado pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SIS- NAMA; (b) supressão da 

vegetação natural, devidamente autorizada pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - 

SISNAMA; (c) florestas plantadas; e (d) outras fontes de biomassa florestal, definidas em normas específicas do 
órgão ambiental competente. 

11.39. Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em cada etapa da 

execução contratual, nos termos do artigo 4º, inciso IX, da Instrução Normativa SLTI/MP nº 1, de 19/01/2010, por 

ocasião da respectiva medição, mediante a apresentação dos seguintes documen- tos, conforme o caso: 
11.39.1. Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou subprodutos florestais; 

11.39.2. Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos produtos ou sub- produtos 

florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Uti- lizadoras de 

Recursos Ambientais - CTF, mantido pelo IBAMA, quando tal inscrição for obrigatória, acom- panhados dos 
respectivos Certificados de Regularidade válidos, conforme artigo 17, inciso II, da Lei nº 6.938, de 1981, e 

Instrução Normativa IBAMA nº 5, de 15/03/2014, e legislação correlata; 

11.39.3. Documento de Origem Florestal – DOF, instituído pela Portaria nº 253, de 18/08/2006, do Mi- nistério 
do Meio Ambiente, e Instrução Normativa IBAMA nº 21, de 24/12/2014, quando se tratar de produtos ou 

subprodutos florestais de origem nativa cujo transporte e armazenamento exijam a emissão de tal licença 

obrigatória. 
11.39.3.1. Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução contratual tenham ori- gem em 

Estado que possua documento de controle próprio, a Contratada deverá apresentá-lo, em com- plementação ao 

DOF, a fim de demonstrar a regularidade do transporte e armazenamento nos limites do território estadual. 

11.40. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil 

estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações posteriores, do Conselho Nacio- nal de Meio 
Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4º, §§ 2º e 3º, da Instrução Normativa SLTI/MP nº 1, de 19/01/2010, nos 

seguintes termos: 

11.40.1. O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes técni- cas e 

procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de 
Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão competente, con- forme o caso; 

11.40.2. Nos termos dos artigos 3º e 10º da Resolução CONAMA nº 307, de 05/07/2002, a Contratada deverá 

providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da construção civil originários da contratação, 

obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos: 

11.40.2.1. Resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reutilizados ou 

reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe A de reservação de material para 

usos futuros; 

11.40.2.2. Resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, reci- clados ou 

encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua utilização ou 
reciclagem futura; 

11.40.2.3. Resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações 

economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser armazenados, transportados e 
destinados em conformidade com as normas técnicas específicas; 

11.40.2.4. Resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser arma- zenados, 

transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas técnicas específi- cas. 
11.40.3. Em nenhuma hipótese a Contratada poderá dispor os resíduos originários da contratação em aterros de 

resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d´água, lotes vagos e áreas protegidas por Lei, bem 

como em áreas não licenciadas; 
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11.40.4. Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento de Re- síduos da 
Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, conforme o caso, a contratada 

comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos removidos estão acompa- nhados de Controle de Transporte 

de Resíduos, em conformidade com as normas da Agência Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ABNT NBR 

nº 15.112, 15.113, 15.114, 

15.115 e 15.116, de 2004. 
11.41. Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental: 

11.41.1. Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita matéria para a 
atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, deverá res- peitar os limites máximos 

de emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA nº 382, de 26/12/2006, e legislação correlata, de 

acordo com o poluente e o tipo de fonte; 

11.41.2. Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os níveis 
considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas visando o conforto 

da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles estabeleci- dos na NBR-10.152 

- Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, nos termos da 
Resolução CONAMA nº 01, de 08/03/90, e legislação correlata; 

11.41.3. Nos termos do artigo 4º, § 3º, da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 1, de 19/01/2010, deverão ser 

utilizados, na execução contratual, agregados reciclados, sempre que existir a oferta de tais materi- ais, capacidade 
de suprimento e custo inferior em relação aos agregados naturais, inserindo-se na pla- nilha de formação de preços 

os custos correspondentes; 

11.42. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de patentes 

registradas em nome de terceiros, por qualquer causa de destruição, danificação, defeitos ou incorreções dos 
serviços ou dos bens da Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública 

junto à obra. 

11.43. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e sob suas 

custas, os testes, ensaios, exames e provas necessárias ao controle de qualidade dos mate- riais, serviços e 
equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme procedimento previsto neste Projeto Básico e demais 

documentos anexos; 

11.44. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto (água, esgoto, 

gás, energia elétrica, telefone, etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, estaduais e municipais e 
concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e regularização dos serviços e atividades 

concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de Operação, etc.); 
11.45. No caso de execução de obras: 

11.45.1. Apresentar a comprovação, conforme solicitado pela contratada, do cumprimento das obri- gações 

trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, em relação aos empregados da contratada que efetivamente 

participarem da execução do contrato; 
11.45.1.1. Em caso de descumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, 

haverá retenção do pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, até que a situação seja 

regularizada e não havendo quitação das obrigações por parte da contratada no prazo de quinze dias, aceitar que 
contratante efetue o pagamento das obrigações diretamente aos em- pregados da contratada que tenham 

participado da execução dos serviços objeto do contrato; 

11.45.2. Subcontratar somente empresas que aceitem expressamente as obrigações estabelecidas na Instrução 
Normativa SEGES/MP nº 6, de 6 de julho de 2018; 

11.45.3. Inscrever a Obra no Cadastro Nacional de Obras – CNO da Receita Federal do Brasil em até 30 (trinta) 

dias contados do início das atividades, em conformidade com a Instrução Normativa RFB nº 1845, de 22 de 

Novembro de 2018. 
11.46. Fornecer os projetos executivos desenvolvidos pela contratada, se for o caso, que formarão um conjunto de 

documentos técnicos, gráficos e descritivos referentes aos segmentos especializados de engenharia, previamente e 

devidamente compatibilizados, de modo a considerar todas as possíveis in- terferências capazes de oferecer 
impedimento total ou parcial, permanente ou temporário, à execução 
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do empreendimento, de maneira a abrangê-la em seu todo, compreendendo a completa caracterização e 
entendimento de todas as suas especificações técnicas, para posterior execução e implantação do ob- jeto garantindo 

a plena compreensão das informações prestadas, bem como sua aplicação correta nos trabalhos: 

11.46.1. A elaboração dos projetos executivos deverá partir das soluções desenvolvidas nos anteproje- tos 

constantes neste Projeto Básico e seus anexos (Caderno de Encargos e Especificações Técnicas) e apresentar o 

detalhamento dos elementos construtivos e especificações técnicas, incorporando as alterações exigidas pelas 
mútuas interferências entre os diversos projetos; 

11.47. Em se tratando de atividades que envolvam serviços de natureza intelectual, como no caso de projetos 

executivos, a contratada poderá solicitar reunião para o esclarecimento das obrigações contra- tuais, em que 

estejam presentes, conforme for o caso, os técnicos responsáveis pela elaboração do Projeto Básico, o gestor do 
contrato, o fiscal técnico do contrato, o fiscal administrativo do contrato, os técnicos da área requisitante, o 

preposto da empresa e/ou os gerentes das áreas que executarão os serviços contratados; 
11.48. Manter fixado no canteiro de obra: 

11.48.1. Todos os projetos atualizados, 
11.48.2. Cronograma físico vigente, 

11.48.3. PPRA (se for o caso), 
11.48.4. Registro CEI e INSS; 
11.48.5. Diário de Obra; e 

11.48.6. Laudos contendo a Qualidade do Concreto (se for o caso). 

11.49. Submeter à aprovação da fiscalização os protótipos ou amostras dos materiais e equipamentos a serem 

aplicados nos serviços e obras objeto do contrato. 

 
 

12. DA SUBCONTRATAÇÃO 
12.1. É permitida a subcontratação parcial do objeto, dada a complexidade dos serviços e diversidade de 

disciplinas envolvidas, respeitadas as condições: 

12.1.1. Será permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de 30% (trinta por cento) do valor total 
do contrato, desde que não atinja o escopo principal do objeto. Ressalta-se que a subcontra- tação depende de 

autorização prévia da Contratante, a quem incumbe avaliar se a subcontratada cum- pre os requisitos de 

qualificação técnica necessários para a execução do objeto; 

12.1.2. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da Contra- tada pela 
perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades da subcontratada, bem 

como responder perante a Contratante pelo rigoroso cumprimento das obriga- ções contratuais correspondentes ao 

objeto da subcontratação 

 
 

13. ALTERAÇÃO SUBJETIVA 
13.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam 
observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam 

mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a 

anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

 
 

14. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 
14.1. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pac- tuada, 

sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta 

promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos 
valores contratuais previstos no art. 125 da Lei nº 14.133/21. 
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14.2. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços de- verá ser 
verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo 

com o estabelecido neste Projeto Básico, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais 

como: marca, qualidade e forma de uso. 

14.3. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, ado- tando as 

providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º ao 3º do 
art. 117 da Lei nº 14.133/21. 

14.4. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela Contra- tada, 

sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação de san- ções 
administrativas, previstas neste Projeto Básico e na legislação vigente, podendo culminar em res- cisão contratual, 

conforme disposto no artigo 155 da Lei nº 14.133/21. 

14.5. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma preventiva, 

rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou único servidor, desde que, no 
exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em razão do volume de trabalho, não 

comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato. 
14.6. A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto. 

14.7. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de qua- lidade dos 

serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATADA a correção das faltas, 

falhas e irregularidades constatadas. 
14.8. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução do objeto ou, 

se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada. 

14.9. Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de 
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada. 

14.10. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de 

conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, 

resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador. 
14.11. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em re- lação à 

qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores, 

além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo com as regras previstas 
no ato convocatório. 

14.12. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período es- colhido 

seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços. 
14.13. No caso de obras, cumpre, ainda, à fiscalização: 

14.13.1. solicitar, mensalmente, por amostragem, que a contratada apresente os documentos compro- batórios 

das obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados alocados na execução da obra, em especial, quanto: 

14.13.1.1. ao pagamento de salários, adicionais, horas extras, repouso semanal remunerado e dé- cimo 

terceiro salário; 
14.13.1.2. à concessão de férias remuneradas e pagamento do respectivo adicional; 14.13.1.3.à concessão do 

auxílio-transporte, auxílio-alimentação e auxílio-saúde, quando 

for devido; 
14.13.1.4. aos depósitos do FGTS; e 

14.13.1.5. ao pagamento de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados dispensados até a data da 

extinção do contrato. 
14.13.2. solicitar, por amostragem, aos empregados da contratada, que verifiquem se as contribuições 

previdenciárias e do FGTS estão ou não sendo recolhidas em seus nomes, por meio da apresentação de extratos, de 

forma que todos os empregados tenham tido seus extratos avaliados ao final de um ano da contratação, o que não 
impedirá que a análise de extratos possa ser realizada mais de uma vez em relação a um mesmo empregado; 
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14.13.3. oficiar os órgãos responsáveis pela fiscalização em caso de indício de irregularidade no cum- primento 
das obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS; 

14.13.4. somente autorizar a subcontratação se as obrigações estabelecidas na Instrução Normativa SEGES/MP 

nº 6, de 6 de julho de 2018 forem expressamente aceitas pela subcontratada. 

14.14. As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo VIII da Instrução Normativa 
SEGES/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação. 

14.15. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRA- TADA, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios 
redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrên- cia desta, não implica 

corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade com o art. 120 

da Lei nº 14.133/21. 

 
 

15. DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA FATURAMENTO 
15.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o disposto neste item, devendo haver o redimensi- onamento 

no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a CONTRATADA: 
15.1.1. não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as 

atividades contratadas; ou 

15.1.2. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou uti- lizá-los 
com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

15.2. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios: 

15.2.1. Unidade de medida adequada para o tipo de serviço, ou seja, seguirá as medidas da planilha 
orçamentária; 

15.2.2. A produtividade de referência será a Composição de Custo Unitária apresentada pela Admi- nistração, 

apêndice do Orçamento, anexo deste Projeto Básico; 

15.2.3. Os critérios de adequação do serviço à qualidade esperada, de acordo com a unidade de medida 
adotada para a execução do objeto, estão previstos nas Especificações Técnicas, anexo ao Projeto Básico; 

15.2.4. Fatores que estejam fora do controle dos prestadores que possam interferir no atendimento das metas 

deverão ser apresentados à Fiscalização; 
15.3. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, será indicada 

a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, 

caso se constate que a Contratada: 
15.3.1. não produziu os resultados acordados; 

15.3.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida; 

15.3.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizou-os 

com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

 
 

16. DO RECEBIMENTO DAS ETAPAS DE EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO 
OBJETO 
16.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos serviços, nos termos 
abaixo. 

16.1.1. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico- Financeiro, a 

Contratada apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, através de planilha e memória de 

cálculo detalhada. 
16.1.2. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para aquela etapa, 

no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade. 

16.1.3. A Contratada também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da pro- cedência 
legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução contratual, 
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quando for o caso. 

16.2. O recebimento provisório será realizado pela equipe de fiscalização após a entrega da documen- tação 

acima, da seguinte forma: 
16.2.1. A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de profissionais 

técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, com a finalidade de verificar a 

adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e revi- sões finais que se fizerem 
necessários. 

16.2.1.1. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do 

contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e 

qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar 
no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor 

do contrato. 

16.2.1.2. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expen- sas, no 

todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 
materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam 

sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

16.2.1.3. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e 
à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

16.2.1.4. A aprovação da medição prévia apresentada pela Contratada não a exime de qualquer das 

responsabilidades contratuais, nem implica aceitação definitiva dos serviços executados. 
16.2.1.5. Da mesma forma, ao final de cada período de faturamento, o fiscal administrativo, ou figura semelhante 

que se aplicar ao caso, deverá verificar as rotinas previstas no Anexo VIII-B da IN SE- GES/MP nº 5/2017, no 

que forem aplicáveis à presente contratação, emitindo relatório que será encami- nhado ao gestor do contrato. 

16.2.2. No prazo de até 15 (quinze) dias corridos a partir do recebimento dos documentos da Contra- tada, cada 

fiscal ou a equipe de fiscalização deverá elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com suas atribuições, 
e encaminhá-lo ao gestor do contrato. 

16.2.2.1. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado deverá conter o 

registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica 
e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encami- nhá-los ao gestor do contrato para 

recebimento definitivo. 
16.2.2.2. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do relatório circuns- tanciado 
ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último. 

16.2.2.3. Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida tempesti- vamente, 

reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento provisório no dia do esgotamento do prazo. 

16.3. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisório dos serviços, o Gestor do 

Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos serviços, 
obedecendo as seguintes diretrizes: 

16.3.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja 

irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, 

solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 
16.3.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base 

nos relatórios e documentações apresentadas; e 

16.3.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensio- nado pela 
fiscalização. 

16.4. O recebimento da última etapa de execução equivale ao recebimento do objeto como um todo, e será 

realizado da seguinte forma: 

16.4.1. provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo 
circunstanciado (Termo de Recebimento Provisório), assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da 
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comunicação escrita do contratado; 

16.4.1.1.A Contratada apresentará a medição prévia dos serviços executados no último período, nos mesmos 

moldes do que foi apresentado nas medições ao longo do contrato. 
16.4.2. definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo 

circunstanciado (Termo de Recebimento Definitivo), assinado pelas partes, após o decurso do prazo de 

observação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, obser- vado o disposto no art. 
119 da Lei 14.133/21; 

16.4.3. O prazo para recebimento definitivo será de 60 (sessenta) dias corridos a partir do recebimento provisório, 

e, no mínimo, 30 (trinta) dias após a ocupação da obra. 

16.4.3.1.O prazo de recebimento poderá ser de 90 (noventa) dias caso a obra não tenha sido ocupada no período; 
16.4.4. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo 

fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgota- mento. 

16.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos 
prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, das garantias concedidas e das respon- sabilidades 

assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor (Lei nº 10.406, de 2002). 

16.6. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as espe- cificações 
constantes neste Projeto Básico e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalida- des. 

 
 

17. DO PAGAMENTO 
17.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço, conforme este 

Projeto Básico. 
17.2. Quando houver glosa parcial dos serviços, a contratante deverá comunicar a empresa para que emita a nota 

fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 

17.3. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebi- mento da 

Nota Fiscal/Fatura. 

17.3.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso I do 
art. 75 da Lei nº 14.133/21, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da 

apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 7º, § 2º, da Instrução Nor- mativa nº SEGES 77/2022. 

17.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regu- laridade 

fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais. 

17.4.1. Constatando-se a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser tomadas as 

providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

17.5. O setor competente para proceder ao pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
17.5.1. O prazo de validade; 

17.5.2. A data da emissão; 
17.5.3. Os dados do contrato e do órgão contratante; 
17.5.4. O período de prestação dos serviços; 

17.5.5. O valor a pagar; e 
17.5.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

17.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, 

o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo 
para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para 

a Contratante; 

17.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
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pagamento. 

17.8. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por escrito, 

para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O 
prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contra- tante. 

17.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar 

aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como 

quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para 
garantir o recebimento de seus créditos. 

17.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 

autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla de- fesa. 

17.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 
pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação. 
17.11.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por motivo de 

economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justi- ficado, em 

qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 

17.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, nos termos do 
item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017, quando couber. 

17.13. É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que tenha em seu 

quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, com fundamento na Lei de Diretrizes 
Orçamentárias vigente. 

17.14. No caso de obras, caso não seja apresentada a documentação comprobatória do cumprimento das 

obrigações de que trata a IN SEGES/MP nº 6, de 2018, a contratante comunicará o fato à contratada e reterá o 
pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, até que a situação seja regularizada. 

17.14.1. Na hipótese prevista no subitem anterior, não havendo quitação das obrigações por parte da contratada 

no prazo de quinze dias, a contratante poderá efetuar o pagamento das obrigações direta- mente aos empregados 

da contratada que tenham participado da execução dos serviços objeto do con- trato. 

17.14.2. O contrato poderá ser rescindido por ato unilateral e escrito da contratante e a aplicação das penalidades 
cabíveis para os casos do não pagamento dos salários e demais verbas trabalhistas, bem como pelo não 

recolhimento das contribuições sociais, previdenciárias e para com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

(FGTS), em relação aos empregados da contratada que efetivamente participarem da execução do contrato. 
17.15. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma 

forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apu- ração se fará desde a 

data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% 

(meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas: 
EM = I x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = Valor da parcela a ser 
paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 
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18. REAJUSTE 
18.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento a que a proposta 

se referir. 
18.1.1. O orçamento estimado pela Administração baseou-se nas planilhas conforme tabela no item 22 deste 

TR. 

 

18.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e a partir do pedido da contratada, os preços contrata- dos 

poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano da referência acima mencionada, aplicando- se o índice 
INCC-DI (Índice Nacional da Construção Civil) exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 

ocorrência da anualidade, com base na seguinte fórmula (art. 5º do Decreto n.º 1.054, de 1994): 

R = V (I – Iº) / Iº, onde: 

R = Valor do reajuste procurado; 
V = Valor contratual a ser reajustado; 

Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data fixada para entrega da proposta na 

licitação; 
I = Índice relativo ao mês do reajustamento; 

 
18.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 

18.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 

CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença corres- pondente 
tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar me- mória de cálculo 

referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

18.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

18.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais 

ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

18.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
18.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 
19. GARANTIA DA EXECUÇÃO 
19.1. A Contratada apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual perí- odo, a 
critério do Contratante, contado da Ordem de Serviços, comprovante de prestação de garantia, podendo optar por 

caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária, em valor correspondente a 5 

% (cinco por cento) do valor total do contrato, com validade durante a execução do contrato e 90 (noventa) dias 
após término da vigência contratual, devendo ser renovada a cada prorrogação. 

19.1.1. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de 

0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso, até o máximo de 2% (dois por cento). 
19.1.2. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato 

por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme art. 155 da Lei nº 14.133/21. 
19.2. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 

19.2.1. Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais 

obrigações nele previstas; 

19.2.2. Prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a execu- ção do 
contrato; 
19.2.3. Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e 
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adimplidas pela contratada, quando couber. 
19.3. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item 
anterior, observada a legislação que rege a matéria. 

19.4. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, em conta específica na Caixa 

Econômica Federal, com correção monetária. 

19.5. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma 
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do 

Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda. 

19.6. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia do fiador aos 

benefícios do artigo 827 do Código Civil. 

19.7. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada 

à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da con- tratação. 
19.8. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, a 

Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, conta- dos da data 

em que for notificada. 
19.9. A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 
19.10. Será considerada extinta a garantia: 

19.10.1. Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias 

depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da Contratante, mediante termo 

circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as cláusulas do contrato; 
19.10.2. No prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato, caso a Administração não 

comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo será ampliado, nos termos da comunicação, conforme 

estabelecido na alínea "h2"do item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MP n. 05/2017. 
19.11. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pela contratante com o 

objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada. 

19.12. A contratada autoriza a contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista no neste 

Edital e no Contrato. 

 
 

20. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
20.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 14.133/21, a Contratada que: 

20.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação; 
20.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

20.1.3. Fraudar na execução do contrato; 

20.1.4. Comportar-se de modo inidôneo; ou 

20.1.5. Cometer fraude fiscal; 
20.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à Con- tratada as 

seguintes sanções: 

20.2.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contra- tuais 

consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o serviço 

contratado; 
20.2.2. Multa de: 

20.2.2.1. 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado 
em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a 

critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não- aceitação do objeto, de forma a 

configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 
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20.2.2.5. 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresenta- ção da 

garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por cento). O atraso 

superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato. 

20.2.2.6. as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independen- tes entre si. 

20.2.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade admi- nistrativa 

pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

20.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos 

prejuízos causados; 

20.3. As sanções previstas nos subitens 20.2.1, 20.2.3 e 20.2.4 poderão ser aplicadas à Contratada juntamente 

com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

20.4. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 e 2: 
Tabela 1 - Graus de aplicação de multas. 

 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

 
Tabela 2 - Descrição das Infrações. 

 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU 

1 
Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão corporal ou 

consequências letais, por ocorrência; 
05 

2 
Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os 

serviços contratuais por dia e por unidade de atendimento; 
04 

3 
Manter funcionário sem qualificação para executar os serviços contratados, por 

empregado e por dia; 
03 

4 
Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por serviço e por dia; 

02 

5 
Retirar funcionários ou encarregados do serviço durante o expediente, sem a anuência 

prévia do Contratante, por empregado e por dia; 
03 
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6 
Deixar de registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu 

pessoal, por funcionário e por dia; 
01 

7 
Deixar de cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão 

fiscalizador, por ocorrência; 
02 

 

8 
Deixar de substituir empregado que se conduza de modo inconveniente ou não atenda 

às necessidades do serviço, por funcionário e por dia; 

 

01 

 
9 

Deixar de cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos nesta 

tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, 

por item e por ocorrência; 

 
03 

 

10 
Deixar de indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos previstos no 
edital/contrato; 

 

01 

11 
Deixar de providenciar treinamento para seus funcionários conforme previsto na 

relação de obrigações da Contratada 
01 

 

20.5. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156, III e IV da Lei nº 14.133/21, as empresas ou 
profissionais que: 

20.5.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no reco- lhimento 

de quaisquer tributos; 
20.5.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

20.5.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 

praticados. 

20.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará 
o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133/21, e, 

subsidiariamente, a Lei nº 9.784/99. 

20.7. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou 

recolhidos em favor do municipio, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida 

Ativa e cobrados judicialmente. 
20.7.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a 
contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

 

20.8. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do lici- tante, a 

União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 
20.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da con- duta do 

infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 

proporcionalidade. 

 
 

21. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
21.1. O fornecedor será selecionado através de licitação pública, sob a modalidade Concorrência, forma eletrônica, 

nos termos do inciso XXXVIII, art. 6ª, da Lei 14.133/21, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR 

PREÇO GLOBAL. 
21.2. Habilitação Jurídica: 

21.2.1. A documentação relativa à habilitação jurídica, conforme o caso consistirá em:. 
a) Cédula de identidade dos sócios; 

b) Registro comercial, no caso de empresa individual; 
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c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades 
comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

d) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício; 

e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e 

ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o 

exigir. 
21.3. Regularidade Fiscal e Trabalhista: 
a) Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral de Pessoa Jurídica – CNPJ; 

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver relativo ao domicílio ou 

sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
c) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante; 

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal através de certidão expedida pela Secretaria da Receita 

Federal e certidão da dívida ativa da União, emitida pela Procuradoria da Fazenda Nacional, que abranja, inclusive, 
as contribuições sociais previstas nas alíneas ‘a’ a ‘d ’ do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 

1991; 9.3.5. Prova de regularidade relativa do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante a 

apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS – CRF; 
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, conforme exigência da Lei nº. 12.440, de 7 de julho de 2011. 
f) Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório, deverá 

comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, 
na forma da lei; 

g) Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno porte 
deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regulari- dade fiscal, mesmo que esta 
apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

 
21.4 Qualificação Econômico-Financeira 

a) Certidão negativa de falência ou concordata, expedida nos últimos 90 (noventa) dias, anteriores à data de 
início da abertura das propostas no Sistema licitações-e. 

b) Empresas em Recuperação Judicial poderão participar da presente licitação, desde que apresen- tem a 
certidão emitida pela instância judicial competente, atestando que a interessada encontra-se apta financeiramente a 
participar do procedimento licitatório e a comprovação do acolhimento judicial do plano de recuperação ou 
homologação judicial do plano de recuperação. 

c) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresenta- dos na 

forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou 
balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da 

data de apresentação da proposta; 

e) No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço patrimonial 
e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 

f) É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social. 9.4.3. As empresas 
optantes do Sistema Público de Escrituração Digital SPED submetida a Instrução Normativa DNRC 107/08, 

deverão apresentar: 

g) Termo de Autenticação com a identificação do Autenticador – Junta Comercial (impresso do ar- quivo 
SPED Contábil); 

h) Termo de Abertura e Encerramento (impresso do arquivo SPED contábil); 

i) Recibo de Entrega do Livro Digital (impresso do arquivo SPED contábil); 

j) Balanço Patrimonial (impresso do arquivo SPED contábil); 

k) Demonstração de Resultado do Exercício (impresso do arquivo SPED contábil) e qualquer outro 
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documento complementar exigido por legislação específica; 

 
 

21.5. Qualificação Técnica 
21.5.1. Registro ou inscrição da empresa licitante no CREA (Conselho Regional de Engenharia e Agrono- mia) e/ou 

CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo), conforme as áreas de atuação previstas neste Projeto Básico, em 
plena validade. 

21.5.2. Qualificação Técnica operacional, apresentação de um ou mais atestados de capacidade técnica, fornecido 

por pessoa jurídica de direito público ou privado devidamente identificada, em nome do licitante, relativo à execução 
de obra ou serviço de engenharia, compatível em características, quantidades e pra- zos com o objeto da presente 

licitação. 

21.5.2.1. Execução das seguintes parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto da lici- tação: 

 

COMPROVAÇÃO DE CAPACITAÇÃO TÉCNICA DA LICITANTE 
PARCELAS DE MAIOR RELEVÂNCIA 

 

ITEM 
 

SERVIÇO 
 

UN. 
QUANTIDADE MÍNIMA 

EXECUTADA 

1 
GRAMA SINTÉTICA ESPORTIVA PARA 

FUTEBOL M² 700 

2 
ALAMBRADO PARA QUADRA 

POLIESPORTIVA m² 444 

Obs: A licitante deverá destacar com a indicação da página onde constam as informações 
comprobatórias da execução das parcelas de maior relevância. 

 
21.5.3. Qualificação técnica-Profissional, mediante apresentação de Certidão de Acervo Técnico 

– CAT, expedida pelo CREA ou CAU da região pertinente, nos termos da legislação aplicável, em nome do(s) 

responsável(is) técnico(s) e/ou membros da equipe técnica que participarão da obra, que de- monstre a Anotação 

de Responsabilidade Técnica 

- ART ou o Registro de Responsabilidade Técnica - RRT, relativo à execução dos serviços que com- põem as 
parcelas de maior relevância técnica (base ou sub base) e valor significativo da contratação. 

 

21.5.3.1. Execução das seguintes parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto da licita- ção: 

COMPROVAÇÃO DE CAPACITAÇÃO TÉCNICO-PROFISSIONAL 
PARCELAS DE MAIOR RELEVÂNCIA 

 

ITEM 
 

SERVIÇO 

1 GRAMA SINTÉTICA ESPORTIVA PARA FUTEBOL 

2 ALAMBRADO PARA QUADRA POLIESPORTIVA 

Obs: A licitante deverá destacar com a indicação da página onde constam as informações 
comprobatórias da execução das parcelas de maior relevância. 

 

21.5.4. A Capacitação Técnico-Profissional deverá ser constatada através de comprovação de que a licitante 

possui em seu quadro permanente na data prevista para entrega da proposta, o seguinte profissional: 01 
Engenheiro Civil ou 01 Arquiteto detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de obra 

ou serviço compatível com a área de atuação de cada profissional. A compro- vação da capacidade técnica será 
feita por meio de certidão ou atestado, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente 

registrado no Conselho Regional de Engenharia CREA. A empresa licitante de outro ente da federação deverá 

apresentar visto do CREA/BA. 
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21.5.5. Para detalhamento da CAT-A citada poderá ser apresentada Anotação de Responsabi- lidade 
Técnica - ART ou Registro de Responsabilidade Técnica - RRT. 

21.5.6. Os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica acima elencados deverão pertencer ao 

quadro permanente da empresa licitante, na data prevista para entrega da proposta, en- tendendo-se como tal, 
para fins deste certame, o sócio que comprove seu vínculo por intermédio de contrato social/estatuto social; o 

administrador ou o diretor; o empregado devidamente registrado em Carteira de Trabalho e Previdência Social; e 

o prestador de serviços com contrato escrito firmado com o licitante, ou com declaração de compromisso de 
vinculação contratual futura, caso o licitante se sagre vencedor desta licitação. 

21.5.6.1. No decorrer da execução do objeto, os profissionais de que trata este subitem poderão ser 

substituídos, nos termos do artigo 67, §6º, da Lei n° 14.133, de 2021, por profissionais de experi- ência 
equivalente ou superior, desde que a substituição seja aprovada pela Administração. 

21.5.6.2. O Licitante vencedor deverá enviar o Registro ou inscrição no CREA (Conselho Regional de 
Engenharia e Agronomia), CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo), ou no conselho profissio- nal 
competente da categoria, dos membros da equipe técnica. 

21.5.6.3. O(s) profissional(is) indicado(s) pelo licitante para fins de comprovação da capacitação técnico-

profissional de que trata o art. 67, §6º, da Lei 14.133/21, deverão participar da obra objeto da licitação, 
admitindo-se a substituição por profissional de experiência equivalente ou superior, desde que aprovado 

previamente pela Administração. 
21.5.7. Declaração formal de que disporá, por ocasião da futura contratação, das instalações, 
aparelhamento e pessoal técnico considerados essenciais para a execução contratual. 

21.6. Todos os licitantes deverão apresentar, ainda, na habilitação: 

21.6.1. Declaração de que não utiliza de mão de obra direta ou indireta de menores de 18 (de- zoito) 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de qualquer trabalho a menores de 16 (de- zesseis) anos, 

salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos da Lei 9.854, 1999 (modelo em anexo); 

21.6.2. Declaração de que não possui empregados em trabalhos forçados, conforme a Instrução Normativa 

05, de 26 de maio de 2017 – MPDG (modelo em anexo); 

21.6.3. Declaração de que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, 

bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no referido docu- mento; 
21.6.4. Deverá conter na qualificação técnica: Planejamento integral da obra, com atividades 

predecessoras, caminho crítico e plano de aquisições, em um padrão Ms Project ou de software simi- lar, de 

forma a comprovar a exequibilidade das condições da proposta, sem demonstrar valores. 

21.7. Os documentos para habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia 

autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração, ou publicação em ór- gão da imprensa 

oficial. 

21.8. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legal- mente 

permitidos. 

21.8.1. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante 

for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria 

natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
21.8.2. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do re- colhimento 

dessas contribuições. 
21.9. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a lici- tante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja habilitada, uma vez que atenda a todas as 

demais exigências do edital. 

Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante estará habilitado para a fase 
de classificação. 
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22. ESTIMATIVA DE PREÇOS E INFORMAÇÕES GERAIS 
Modalidade: Concorrência Eletrônica 

Regime de Execução: Empreitada por preço Unitário; 

Subcontratação: Será permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de 30% (trinta por cento) 
do valor total do contrato, desde que não atinja o escopo principal do objeto; Valor Total Máximo 
Estimado: R$ 1.497.763,46 (um milhão quatrocentos e noventa e sete mil, setecentos e 
sessenta e três reais e quarenta e seis centavos), com base na planilha em anexo; 

Preços de Referência: Composições de serviços de Bases de custos e índices da cons- trução civil 

com referências nacionais e Composições Próprias. 
SINAPI - 09/2024 - Bahia 

 

23. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
23.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária pró- pria, prevista 
no orçamento para o exercício de 2024, na classificação abaixo: 

 
Os recursos estão dispostos na rubrica orçamentária informada abaixo, na lei orçamentária (Exercí- cio – 2025). 
UNIDADE: Secretaria Municipal de Projetos Especiais PROJETO/ATIVIDADE: 
1086 – Requalificação de Praças, Parques e Jardins ELEMENTO DE DESPESA: 
44.90.51.00 – Obras e Instalações 

FONTE: 15000000 – Recursos Ordinários 

FONTE: 17540000 – Recursos de Operações de Crédito 

FONTE: 17000000 – Outras Transferências de Convênios 

FONTE: 17060000 – Transferência Especial da União 

 

 

Porto Seguro – Bahia, 18 de novembro de 2024 

 

TARCIO CERQUEIRA DE MORAES 
Matricula nº 47603 

 

AULLUS DE OLIVEIRA CRUZ 
Matrícula nº 45860 

 
DIEGO ALEXANDRE PEREIRA BATISTI 
Matrícula n° 43255 

 

 

APROVO O PESENTE PROJETO BÁSICO 
 

APROVO o presente Projeto Básico, que tem como objeto contratação de empresa especializada para 
construção do espaço esportivo comunitário, no município de Porto Seguro/BA (NOVO PAC), composto de 

campo de futebol com grama sintética, meia quadra de basquete, parquinho infantil e pista de caminhada (tipo 

B), conforme Termo de Compromisso Nº 960157/2024/MESP/CAIXA, conforme condições, quantidades e 

exigências estabelecidas neste Projeto Básico e seus anexos, cuja finalidade é subsidiar os licitantes de toda as 
informações necessárias à participação do certame, estando presentes os elementos necessários à identificação 

do objeto e todos os critérios para participação de forma clara e concisa. 

 

ZAQUEU OLIVEIRA FILHO 
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ANEXO III – TERMOS E JUSTIFICATIVAS TÉCNICAS 
O presente Estudo tem a finalidade de especificar os pontos fundamentais e as decisões técnicas adotadas 

para a elaboração da minuta do Edital e do Projeto Básico visando a Contratação de empresa 
especializada para construção do espaço esportivo comunitário, no município de Porto Seguro/BA (NOVO 

PAC), composto de campo de futebol com grama sintética, meia quadra de basquete, parquinho infantil e 

pista de caminhada (tipo B), conforme Termo de Compromisso Nº 960157/2024/MESP/CAIXA, no 
Dustrito de Pindorama, município de Porto Seguro – BA. 

 
 

1. ENQUADRAMENTO DO OBJETO 
1.1. Classificação como obra ou serviço de engenharia 

1.1.1. O objeto da presente licitação é SERVIÇO DE ENGENHARIA, de acordo com as diretrizes 
acima e as seguintes considerações: 
Pois, nos termos da OT IBR 002/2009, trata-se de: 

“Serviço de Engenharia é toda a atividade que necessite da participação e acompanhamento de 
profissional habilitado conforme o disposto na Lei Federal nº 5.194/66, tais como: consertar, 
instalar, montar, operar, conservar, reparar, adaptar, manter, transportar, ou ainda, demolir. 
Incluem-se nesta definição as atividades profissionais referentes aos serviços técnicos 
profissionais especializados de projetos e planejamentos, estudos técnicos, pareceres, perícias, 
avaliações, assessorias, consultorias, auditorias, fiscalização, supervisão ou gerenciamento. 
Para efeito desta Orientação Técnica, conceitua-se: 
4.1 - Adaptar: transformar instalação, equipamento ou dispositivo para uso diferente daquele 
originalmente proposto. Quando se tratar de alterar visando adaptar obras, este conceito será 
designado de reforma. 
4.2. - Consertar: colocar em bom estado de uso ou funcionamento o objeto danificado; corrigir 
defeito ou falha. 
- Conservar: conjunto de operações visando preservar ou manter em bom estado, fazer durar, 
guardar adequadamente, permanecer ou continuar nas condições de conforto e segurança 
previsto no projeto. 
- Demolir: ato de por abaixo, desmanchar, destruir ou desfazer obra ou suas partes. 
- Instalar: atividade de colocar ou dispor convenientemente peças, equipamentos, acessórios ou 
sistemas, em determinada obra ou serviço. 
4.6 - Manter: preservar aparelhos, máquinas, equipamentos e obras em bom estado de operação, 
assegurando sua plena funcionalidade. 4.7- Montar: arranjar ou dispor 

ordenadamentepeças ou mecanismos, de modo a compor um todo a funcionar. Se a 
montagem for do todo, deve ser considerada fabricação. 
4.8 - Operar: fazer funcionar obras, equipamentos ou mecanismos para produzir certos efeitos 
ou produtos. 
4.9 - Reparar: fazer que a peça, ou parte dela, retome suas características anteriores. Nas 
edificações define-se como um serviço em partes da mesma, diferenciando-se de recuperar. 
4.10- Transportar: conduzir de um ponto a outro cargas cujas condições de manuseio ou 
segurança obriguem a adoção de técnicas ou conhecimentos de engenharia.” 

 

1.2. Classificação como serviço comum ou especial 
1.2.1. O objeto da presente licitação é SERVIÇO COMUM DE ENGENHARIA, eis que reúne as 

características estabelecidas no art. 6º, Inc. XXI, alínea “a”, da Lei 14.133/2021, de onde se extrai que 
serviço comum de engenharia é todo serviço de engenharia que tem por objeto ações, objetivamente 

padronizáveis em termos de desempenho e qualidade, de manutenção, de ade- quação e de adaptação de 

bens móveis e imóveis, com preservação das características originais dos bens. 
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2. REGIME DE EXECUÇÃO 
2.1. O regime de execução para a presente contratação é a EMPREITADA POR PREÇO 

UNITÁRIO, de acordo com as diretrizes acima e as seguintes considerações: 

2.1.1. O objeto não apresenta todos os projetos executivos, sendo alguns a cargo da contra- tada, o que 
naturalmente impõe imprecisão nos quantitativos dos serviços levantados. 

 
3. ORÇAMENTO DETALHADO EM PLANILHAS DE CUSTOS UNITÁRIOS 
3.1. Na presente licitação, foram juntadas o Cronograma Físico e Financeiro – Anexo I do PB, 

Projetos, Plantas e Memorial Descritivo – Anexo II do PB, Planilha Sintética, Curva ABC e 

Composições – Anexo III do PB, Planilha BDI e Encargos Sociais – Anexo IV do PB, Termo de 
Compromisso Nº 960157/2024/MESP/CAIXA. 

 

4. ADOÇÃO DOS CUSTOS UNITÁRIOS DE REFERÊNCIA 
4.1. No orçamento do presente serviço, FORAM adotados custos unitários de referência con- forme 

tabela abaixo, para todos os itens relacionados à construção civil. 
BASE REFERÊNCIA 

SINAPI – BA SETEMBRO/2024 

COMPOSIÇÕES PRÓPRIAS 

 
5. ELABORAÇÃO DAS COMPOSIÇÕES DE CUSTOS UNITÁRIOS 
5.1. No orçamento de referência da presente licitação: 

5.1.1. FORAM ADOTADAS apenas composições de custos unitários oriundas de serviços de Bases de 
custos com referências nacionais e índices da construção civil com referências nacionais, sem 

adaptações. 

 

6. ELABORAÇÃO DAS CURVAS ABC DOS SERVIÇOS E INSUMOS 
6.1. No presente PB, foram juntadas as Curvas ABC relativas aos insumos, conforme ANEXO III - 

CURVA ABC E COMPOSIÇÕES. 
 

7. DETALHAMENTO DA COMPOSIÇÃO DO PERCENTUAL DE BDI 
7.1. Na presente licitação, o detalhamento do BDI: 

( X ) observa as diretrizes do art. 9º do Decreto nº 7.983, de 2013; 
( X ) observa os parâmetros do Acórdão nº 2.622/2013 - Plenário do TCU; 

7.2. Foi adotado como referência o valor médio, de forma a dar ampla competitividade às empresas 

interessadas. 
 

8. BDI REDUZIDO SOBRE OS CUSTOS DOS MATERIAIS E EQUIPAMENTOS 
8.1. Na presente licitação, NÃO SERÁ adotado o BDI reduzido sobre os custos dos materiais e 

equipamentos, de acordo com a seguinte justificativa: 

8.2. Após análise da Curva ABC, não foi verificado o fornecimento de equipamentos, siste- mas e 

materiais em que o contratado atua como mero intermediário entre o fabricante e a administração 

pública ou cujos projetos, fabricações e logísticas são não padroniza- dos, sem fabricação regular 
e contínua, nos mercados nacional e internacional. 

 

9. COMPOSIÇÃO DO CUSTO DIRETO DE ADMINISTRAÇÃO LOCAL 
9.1. Na presente licitação, o custo direto de administração local: 

( X ) observa os parâmetros do Acórdão nº 2.622/2013 - Plenário do TCU; 

adota o parâmetro do ( X ) 1º quartil ou ( ) médio ou ( ) 3º quartil, de acordo com as justificativas técnicas 

apresentadas: 
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10. ELABORAÇÃO DE CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 
10.1. No presente feito, o cronograma físico-financeiro consta no ANEXO I – CRONOGRAMA 

FÍSICO-FINANCEIRO. 

 

11. EXIGÊNCIAS DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
11.1. REGISTRO DA EMPRESA NO CONSELHO PROFISSIONAL 
11.1.1. Na presente licitação, será exigido o registro da empresa licitante junto ao CREA ou CAU, com 

base na seguinte justificativa técnica: 

11.1.1.1. O objeto da contratação é um serviço de engenharia, desta forma a atividade básica se refere a 

empresas do setor da construção civil. Para exercer tais atividades, será necessário emitir um 
documento de responsabilidade técnica pela execução (ART/RRT), o que obriga a empresa a 

possuir registro junto ao CREA ou CAU. 

 

11.2. CAPACIDADE TÉCNICO-OPERACIONAL 

11.2.1. Na presente licitação, as comprovações de capacidade técnico-operacional serão exigi- das 

quanto às parcelas de maior relevância técnica e valor significativo do objeto, a se- guir 

elencadas: 

COMPROVAÇÃO DE CAPACITAÇÃO TÉCNICA DA LICITANTE PARCELAS DE MAIOR 

RELEVÂNCIA 

ITEM SERVIÇO  

UN. 
QUANTIDADE MÍNIMA 

EXECUTADA 

1 GRAMA SINTÉTICA ESPORTIVA PARA FUTEBOL M² 700 

2 ALAMBRADO PARA QUADRA POLIESPORTIVA m² 444 

 
11.3. CAPACIDADE TÉCNICO-PROFISSIONAL 
11.3.1. Na presente licitação, as comprovações de capacidade técnico-profissional serão exigi- das 

quanto às parcelas de maior relevância técnica e valor significativo do objeto, a se- rem 

executadas pelos profissionais abaixo elencados: 

COMPROVAÇÃO DE CAPACITAÇÃO TÉCNICO-PROFISSIONAL 
PARCELAS DE MAIOR RELEVÂNCIA 

ITEM SERVIÇO 

1 GRAMA SINTÉTICA ESPORTIVA PARA FUTEBOL 

2 ALAMBRADO PARA QUADRA POLIESPORTIVA 

 
11.4. POSSIBILIDADE DE SOMATÓRIO DOS ATESTADOS 
11.4.1. Na presente licitação, será ACEITO o somatório de atestados de capacidade técnico- operacional 

para atingimento dos quantitativos mínimos demandados. 

 
11.5. EXIGÊNCIA DE INSTALAÇÕES, APARELHAMENTO E PESSOAL TÉCNICO 
14.5.1. Na presente licitação, SERÁ exigida a indicação de instalações, aparelhamento ou pessoal 

técnico com determinada qualificação, através da apresentação de DECLARAÇÃO FORMAL de que 

disporá, por ocasião da futura contratação, das instalações, aparelhamento e pessoal técnico considerados 
essenciais para a execução contratual. 

 

11.6. EXIGÊNCIA DE VISTORIA PARA A LICITAÇÃO 
11.6.1. Na presente licitação, a realização de vistoria será FACULTATIVA, e o licitante PODERÁ 

substituir o atestado de vistoria pela declaração de pleno conhecimento das condições de 
execução do objeto. 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PROJETOS ESPECIAIS 

ESTADO DA BAHIA 

EDITAL CONCORRÊNCIA Nº 08/2024 – SEPROJE 
Processo Adm. Nº 5.129/2024 – UASG 983807 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO – BAHIA 

End.: Rua Alfredo Dutra, nº 01, Centro – Porto Seguro – Bahia – CEP nº: 45.810-000 CNPJ Nº: 

13.635.016/0001-12 

 

 

 
 

12. POSSIBILIDADE DE SUBCONTRATAÇÃO 
12.1. O Projeto Básico ADMITIU a subcontratação na presente licitação, de acordo com as diretrizes 

apresentadas no PB. 

 

13. EXIGÊNCIAS DE QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
13.1. DEFINIÇÃO DO PERCENTUAL DE CAPITAL OU PATRIMÔNIO LÍQUIDO MÍNIMO 
13.1.1. Na presente licitação, não será exigida a comprovação de CAPITAL MÍNIMO ou PATRI- 

MÔNIO LÍQUIDO MÍNIMO. 

 

16. PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIOS 
Na presente licitação, será PERMITIDA a participação de consórcios. 

 
17. CRITÉRIOS E PRÁTICAS DE SUSTENTABILIDADE SOCIOAMBIENTAL E DE ACESSI- 
BILIDADE 
17.1. No presente feito, os projetos INCLUIRAM critérios/práticas 
de sustentabilidade socioambiental e de acessibilidade. 

 

18. EXIGÊNCIA DE GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 
18.1. Na presente licitação, SERÁ EXIGIDA a apresentação de garantia de execução con- tratual. 

 

19. OPÇÃO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
19.1. Na presente licitação, o sistema de registro de preços NÃO FOI adotado. 

 
 

Porto Seguro – Bahia, 21 de outubro de 2024 

 
 

TARCIO CERQUEIRA DE MORAES 
Matricula nº 47603 

 
 

AULLUS DE OLIVEIRA CRUZ 
Matrícula nº 45860 

 
 

DIEGO ALEXANDRE PEREIRA BATISTI 
Matrícula n° 43255 
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ANEXO IV 

 

 
MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 

 
TERMO DE CONTRATO DE OBRA DE 

ENGENHARIA Nº......../...., QUE 

FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE 

PORTO SEGURO E A EMPRESA 

................................... 

 

 
O MUNICÍPIO DE PORTO SEGURO – BAHIA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no 

CNPJ nº. 00.000.000/0000-00, com sede à xxxxxxxxxxxxxxxxxxx, nº XX, Porto Seguro – BA, CEP 

XXXXXXXXX, neste ato representado por seu Secretário Municipal de Projetos Especiais, Srº.  

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, maior, brasileiro, inscrito no CPF sob o nº 

XXXXXXXXXXX, residente nesta Cidade de Porto Seguro - Bahia, de agora em diante denominado 

CONTRATANTE, e a empresa , com sede no(a) , nº      – _º andar 

– , na cidade de  , Estado de , inscrita no CNPJ/MF nº representada 

neste ato pelo(a) seu(sua)  (cargo)         , Sr.(ª)  , portador(a) da Cédula de 

Identidade RG nº , expedida por     /_    e CPF/MF nº       .      .     -   ,       .     .     /       - 

    , doravante denominada simplesmente CONTRATADA, tendo em vista o que consta no Processo Adm nº 

5.129/2024 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, resolvem celebrar o 

presente Termo de Contrato, decorrente da CONCORRÊNCIA nº xxxx/2024, mediante as cláusulas e 

condições a seguir enunciadas. 

 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 
1.1 O objeto do presente é a Contratação de empresa especializada para construção do espaço esportivo 

comunitário, no município de Porto Seguro/BA (NOVO PAC), composto de campo de futebol com grama 

sintética, meia quadra de basquete, parquinho infantil e pista de caminhada (tipo B), conforme Termo de 
Compromisso Nº 960157/2024/MESP/CAIXA, no Distrito de Pindorama, município de Porto Seguro – BA, 

nas condições estabelecidas no Projeto Básico. 

 
1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

O Projeto Básico; 

 

1.3. O Edital da Licitação; 
1.3.3. A Proposta do contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

1.4. O regime de execução é o de empreitada por preço unitário. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
2.1. O prazo de vigência da contratação é de XX (XXXXX) dias sendo XX (XXXXX) dias de execução 
contados da emissão da ordem de serviço, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
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2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o 

objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do 
contratado, previstas neste instrumento. 

 
 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições 

de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Projeto Básico, anexo a este Contrato. 

 
 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 
4.1. É permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de 30% (trinta por cento) do valor total do 
contrato, nas seguintes condições: 

4.1.1. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do contratado pela 

perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades do subcontratado, 
bem como responder perante o contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais 

correspondentes ao objeto da subcontratação. 

 

4.2. A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem incumbe avaliar se o 

subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto. 

 
4.3. O contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade técnica do 
subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente. 

 

4.4. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem 

vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 
entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na contratação ou atue na fiscalização 

ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por 

afinidade, até o terceiro grau. 

 
 

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 
5.1. O valor total da contratação é de R$ XXXXXXXXXX (XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX). 

 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do 

objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 

contratação. 

 

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão 

dos quantitativos efetivamente fornecidos. 
 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO 
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no 

Projeto Básico, anexo a este Contrato. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE 
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 
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data do orçamento estimado. 

 

7.1.1. O orçamento estimado pela Administração baseou-se nas planilhas referenciais elaboradas com custos 

e índices da construção civil com referências nacionais, definidos no Projeto Básico. 

 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 

reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice INCC, exclusivamente para as obrigações 
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 

 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 

tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

 
7.4.1. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do 
valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

 
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 

 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não 

possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) 

pela legislação então em vigor. 

 
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

 

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 
 

CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
8.1. São obrigações do Contratante: 

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e 

seus anexos; 
8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Projeto Básico; 

8.1.3. Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades 

constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se de que as 
soluções por ele propostas sejam as mais adequadas. 

8.1.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
8.1.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

8.1.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do 

objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.1.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, 
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forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Projeto Básico; 

8.1.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.1.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas 

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
8.1.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
8.1.10.1. A Administração terá o prazo de30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento 

para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
8.1.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 

contratado no prazo máximo de 30 (trinta dias). 

8.1.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.1.13. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do 
art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.1.14. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do 

contrato. 
8.1.15. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento. 

8.1.16. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem 

condições adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das normas de segurança e saúde no trabalho, 

quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela designado. 

8.1.17. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que 

vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do 
Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

8.1.18. Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou adotar 

providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução. 

 
 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo 

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
9.1.1. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do 

contrato. 

9.1.1.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, 

desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 
9.1.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, 

II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.1.3. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 

habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a 

legislação de regência; 

9.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 

da execução ou dos materiais empregados; 

9.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código 

de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à 

Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
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acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 

devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.1.6. Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de realização ou 
finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência cabíveis. 

9.1.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos 
termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.1.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – 

SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do 
mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 
9.1.8.1. prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

9.1.8.2. certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

9.1.8.3. certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou 
sede do contratado; 

9.1.8.4. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 

9.1.8.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

 

9.1.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 

9.1.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 

ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
9.1.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à 

execução do empreendimento. 
9.1.12. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.1.13. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à 
execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

9.1.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições 
de segurança, higiene e disciplina. 

9.1.15. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 

nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 
9.1.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.1.17. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições exigidas para habilitação na licitação; 

9.1.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 

cargos previstas na legislação (art. 116); 
9.1.19. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 

9.1.20. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
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contrato; 

9.1.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, 

de 2021; 

9.1.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do Contratante; 

9.1.23. Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante. 
9.1.24. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá. 

9.1.25. Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão no 

órgão para a execução do serviço. 

9.1.26. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria profissional. 
9.1.27. Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo 

fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações 

relativas à execução do serviço, conforme descrito nas especificações do objeto. 

9.1.28. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do Contratante. 
9.1.29. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não 

executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o Contratado relatar ao Contratante toda e 

qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função. 

9.1.30. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do Contratante. 
9.1.31. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se 

necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de 

comunicação. 
9.1.32. Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áreas de atuação 
previstas no Projeto Básico, em plena validade. 

9.1.33. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais documentos 

e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável. 

9.1.34. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as 

informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de equipamentos, 

condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de ocorrências e outros fatos 
relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das atividades em relação ao cronograma 

previsto. 

9.1.35. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido nas 

especificações, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de construção, 
pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo. 

9.1.36. Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do Decreto n° 5.975, de 

2006, de: 
9.1.36.1. manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal Sustentável - PMFS 

devidamente aprovado pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; 
9.1.36.2. supressão da vegetação natural, devidamente autorizada pelo órgão competente do Sistema 

Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; 
9.1.36.3. florestas plantadas; e 

9.1.36.4. outras fontes de biomassa florestal, definidas em normas específicas do órgão ambiental 
competente. 

 

9.1.37. Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em cada 
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etapa da execução contratual, nos termos do artigo 4°, inciso IX, da Instrução Normativa SLTI/M P n° 1, de 

19/01/2010, por ocasião da respectiva medição, mediante a apresentação dos seguintes documentos, 
conforme o caso: 

9.1.37.1. Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou subprodutos florestais; 

9.1.37.2. Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos produtos ou 

subprodutos florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou 

Utilizadoras de Recursos Ambientais - CTF, mantido pelo IBAMA, quando tal inscrição for obrigatória, 
acompanhados dos respectivos Certificados de Regularidade válidos, conforme artigo 17, inciso II, da Lei 

n°6.938, de 1981 , e legislação correlata; 

9.1.37.3. Documento de Origem Florestal – DOF, instituído pela Portaria n° 253, de 18/08/2006, do 

Ministério do Meio Ambiente, e Instrução Normativa IBAMA n° 21 , de 24/12/2014, quando se tratar de 
produtos ou subprodutos florestais de origem nativa cujo transporte e armazenamento exijam a emissão de tal 

licença obrigatória; e 

9.1.37.4. Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução contratual tenham origem em 

Estado que possua documento de controle próprio, o Contratado deverá apresentá -lo, em complementação ao 
DOF, a fim de demonstrar a regularidade do transporte e armazenamento nos limites do território estadual. 

 

9.1.38. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil 

estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações posteriores, do Conselho Nacional de 

Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4°, §§ 2° e 3°, da Instrução Normativa SLTI/ MP n° 1, de 
19/01/2010, nos seguintes termos: 

9.1.38.1. O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes técnicas e 

procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto 

de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão competente, conforme o caso. 

9.1.38.2. Nos termos dos artigos 3°e 10°da Resolução CONAMA n° 307, de 05/ 07/2002, o Contratado 
deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da construção civil originários da 

contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos: 

9.1.38.2.1. resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reutilizados 

ou reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe A de preservação de 
material para usos futuros. 

9.1.38.2.2. resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, reciclados 

ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua 

utilização ou reciclagem futura. 
9.1.38.2.3 resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações 

economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser armazenados, 

transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas. 
9.1.38.2.4. resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser 

armazenados, transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas técnicas 

específicas. 
9.1.38.3. Em nenhuma hipótese o Contratado poderá dispor os resíduos originários da contratação em aterros 

de resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d´água, lotes vagos e áreas protegidas por 

Lei, bem como em áreas não licenciadas. 

9.1.38.4. Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento de 
Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, conforme 

o caso, o Contratado comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos removidos estão acompanhados 

de Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade com 
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as normas da Agência Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 15.113, 15.114, 

15.115 e 15.116, de 2004. 

 
9.1.39. Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental: 

9.1.39.1. Qualquer instalação, equipamento ou processo, situada em local fixo, quelibere ou emita matéria 

para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, deverá respeitar os limites 

máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA n° 382, de 26/12/2006 , e legislação 
correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte. 

9.1.39.2. Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os níveis 

considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas visando o 
conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles estabelecidos 

na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - 

ABNT, nos termos da Resolução CONAMA n° 01, de 08/03/90 , e legislação correlata. 
 

9.1.40. Nos termos do artigo 4°, § 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, deverão ser 

utilizados, na execução contratual, agregados reciclados, sempre que existir a oferta de tais materiais, 

capacidade de suprimento e custo inferior em relação aos agregados naturais, inserindo- se na planilha de 
formação de preços os custos correspondentes. 

9.1.41. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de patentes 

registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens do 

Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto ao serviço de 
engenharia. 

9.1.42. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e sob suas 

custas, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam necessárias ao controle de qualidade dos materiais, 

serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme procedimento previsto nas 

especificações. 
9.1.43. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto (água, 

esgoto, gás, energia elétrica, telefone etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, estaduais e municipais 

e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e regularização dos serviços e atividades 
concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de Operação etc.). 

9.1.44. Fornecer os projetos executivos desenvolvidos pelos Contratados, que formarão um conjunto de 

documentos técnicos, gráficos e descritivos referentes aos segmentos especializados de engenharia, 
previamente e devidamente compatibilizados, de modo a considerar todas as possíveis interferências capazes 

de oferecer impedimento total ou parcial, permanente ou temporário, à execução do empreendimento, de 

maneira a abrangê-la em seu todo, compreendendo a completa caracterização e entendimento de todas as suas 

especificações técnicas, para posterior execução e implantação do objeto garantindo a plena compreensão das 
informações prestadas, bem como sua aplicação correta nos trabalhos. 

 
 

CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados 

pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a 

ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de 
declaração ou de aceitação expressa. 

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de 

acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas 
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em Lei. 

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de 

suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, 

com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 

enquanto não prescritas essas obrigações. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 
11.1. A Contratada apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a 

critério do Contratante, contado do recebimento da Ordem de Serviços, comprovante de prestação de garantia, 
podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro- garantia ou fiança bancária, em 

valor correspondente a 5 % (cinco por cento) do valor total do contrato, com validade durante a execução do 

contrato e 90 (noventa) dias após término da vigência contratual, devendo ser renovada a cada prorrogação, 
nos moldes da Lei nº 14.133, de 2021conforme definidos no Projeto Básico, anexo a este Contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

12.1.1. der causa à inexecução parcial do contrato; 

12.1.2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

12.1.3. der causa à inexecução total do contrato; 

12.1.4. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

12.1.5. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
12.1.6. praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

12.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

12.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

12.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

12.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e 
“d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 

(art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

12.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.2.4. Multa: 

12.2.4.1. Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 
da parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 

12.2.4.2. Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de 
atraso injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para 

apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 

12.2.4.2.1. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a 
extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, 
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conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

12.2.4.3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, de0,1% a 

0,2% do valor do Contrato. 

12.2.4.4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 
12.1, de 0,1% a 10% do valor do Contrato. 

12.2.4.5. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de 0,1% a 15% do valor 
do Contrato. 

12.2.4.6. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de 0,2% a 3,2% do 

valor do Contrato. 

12.2.4.7. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de 0,07% a 2% do valor 
do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações: 

 
12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 

156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 10 (dez)dias, a contar da data do recebimento da comunicação 

enviada pela autoridade competente. 

 

12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei 

nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar. 

12.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

12.6.1 a natureza e a gravidade da infração cometida; 

12.6.2. as peculiaridades do caso concreto; 
12.6.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

12.6.4. os danos que dela provierem para o Contratante; 

12.6.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

 

12.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 
12.846,de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

12.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 

empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 
(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 
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12.9. O Contratante deverá, no prazo máximo de15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade 
no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas 

Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

12.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 

créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos 

que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME 
nº 26, de 13 de abril de 2022. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes 
do prazo estipulado para tanto. 

13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado 

para o contrato. 
13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

13.3.1. ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 

13.3.2. poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 
 

13.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 

fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
13.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 

termo aditivo para alteração subjetiva. 

 

13.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

13.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
13.5.3. Indenizações e multas. 

 

13.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico- 

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da 
Lei n.º 14.133, de 2021). 

13.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, 

comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 

ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
14.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 
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própria, prevista no orçamento para o exercício de 2025, na classificação abaixo: 
UNIDADE: XXXXXXXXXXXX 

PROJETO/ATIVIDADE: 
XXXXXXXXXXXXXX ELEMENTO DE 
DESPESA: XXXXXXXXXXXX FONTE: 
XXXXXXXXXXXXXXX 

FONTE: XXXXXXXXXXXXXX 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS 
15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, 
de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 

8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 
16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 

se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 

prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 

antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 

(um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 
16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 
17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, 

em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei 

n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO 
17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Porto Seguro/BA para dirimir os litígios que decorrerem da execução 

deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 

14.133/21. 

 
Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 3 (três) vias de igual teor, que, 
depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contratantes. 

Porto Seguro/BA, .......... de.......................................... de 20..... 

Responsável legal da CONTRATANTE Responsável legal da 
CONTRATADA 
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ANEXO V 

 
DECLARAÇÃO DE VISTORIA DO LOCAL DA OBRA 

 
 

 
  (nome da empresa) , CNPJ nº , sediada 

  (endereço) , por intermédio de seu representante legal infra-assinado, e para os 

fins da CONCORRÊNCIA nº 08/2024 – SEPROJE, processo nº           . / - , 

DECLARA expressamente que: 

 

 
Vistoriou o local da obra situada no MUNICIPIO DE PORTO SEGURO - BAHIA, onde será realizada a obra 

objeto da CONCORRÊNCIA nº 08/2024 – SEPROJE, cujo objeto é a Contratação de empresa especializada para 

CONSTRUÇÃO DO ESPAÇO ESPORTIVO COMUNITÁRIO, NO MUNICÍPIO DE PORTO 

SEGURO/BA (NOVO PAC), COMPOSTO DE CAMPO DE FUTEBOL COM GRAMA SINTÉTICA, 

MEIA QUADRA DE BASQUETE, PARQUINHO INFANTIL E PISTA DE CAMINHADA (TIPO B), 

CONFORME TERMO DE COMPROMISSO Nº 960157/2024/MESP/CAIXA, não podendo 

em hipótese alguma alegar desconhecimento das peculiaridades porventura existentes, para efeitos de 

orçamento e elaboração de planilhas. 

 

 
Local, de de . 

 

 

 
(representante legal do licitante, no âmbito da licitação, com identificação completa) 

 

 
 

 

 

 
 

Visto do Representante do Município 
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ANEXO VI 

 

DECLARAÇÃO DE NÃO VISTORIA DO LOCAL DA OBRA 
 

 

  (nome da empresa) , CNPJ nº , sediada 

  (endereço) , por intermédio de seu representante legal infra-assinado, e para os 

fins da CONCORRÊNCIA nº 08/2024 – SEPROJE, processo nº           . / - , 

DECLARA expressamente que: 

Tem pleno conhecimento das condições do local, situada no MUNICIPIO DE PORTO SEGURO - BAHIA, 

onde será realizada a obra objeto da CONCORRÊNCIA nº 08/2024 – SEPROJE, cujo objeto é a 

CONSTRUÇÃO DO ESPAÇO ESPORTIVO COMUNITÁRIO, NO MUNICÍPIO DE PORTO 

SEGURO/BA (NOVO PAC), COMPOSTO DE CAMPO DE FUTEBOL COM GRAMA SINTÉTICA, 

MEIA QUADRA DE BASQUETE, PARQUINHO INFANTIL E PISTA DE CAMINHADA (TIPO B), 

CONFORME TERMO DE COMPROMISSO Nº 960157/2024/MESP/CAIXA, não podendo em 

hipótese alguma alegar desconhecimento das peculiaridades porventura existentes, para efeitos de orçamento e 

elaboração de planilha, bem como para a execução do contrato e cumprimento das obrigações decorrentes. 

 

 

 

 
Local, de de . 

 

 

 
 

(representante legal do licitante, no âmbito da licitação, com identificação completa) 
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ANEXO VII 

DECLARAÇÃO SOBRE TRABALHO DO MENOR 
 
 

 

  ,inscrita(o) no CNPJ sob o nº nº , 

declara, para o fim de cumprimento da exigência prevista na Lei nº 14.133/2021, que não emprega menores 

de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e que não emprega menores de 16 

(dezesseis)em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, com o que 

satisfaz, plenamente, ao prescrito no art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal. 

 
 
 

  , de de 2   
 

 

 

Assinatura e Nome 

(no caso de se tratar de representante legal do(a) requerente, complementarmente indicar: 

Por Procuração / Sócio Gerente / Sócio / ............................. ) 
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ANEXO VIII 
 

DECLARAÇÃO DE QUE NÃO POSSUI EMPREGADOS EM TRABALHOS FORÇADOS 
 
 
 
 
 
 

 
  ,inscrita(o) no CNPJ sob o nº nº , 

declara, que não possui em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

nos termos do inciso III e IV do artigo 1° e inciso III do artigo 5º da Constituição Federal. 

 

 
 

  , de de 2   
 

 

 

Assinatura e Nome 

(no caso de se tratar de representante legal do(a) requerente, complementarmente indicar: 
Por Procuração / Sócio Gerente / Sócio / ............................. ) 
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ANEXO IX 
 

DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO E ATENDIMENTO ÀS EXIGÊNCIAS DE 

HABILITAÇÃO 

 
 
 
 
 

 

  ,inscrita(o) no CNPJ sob o nº nº , 

declara, sob as penas da lei, principalmente as previstas na lei 14.133/21, especialmente em face do quanto 

disposto neste edital, o pleno conhecimento e atendimento a todas as exigências de habilitação constantes do 

edital da CONCORRÊNCIA nº 08/2024 – SEPROJE, cientes das sanções factíveis de serem aplicadas. 

 

 
 

  , de de 2   
 

 

 

Assinatura e Nome 

(no caso de se tratar de representante legal do(a) requerente, complementarmente indicar: 

Por Procuração / Sócio Gerente / Sócio / ............................. ) 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO – BAHIA 
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DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 
 
 

(Identificação completa do representante da licitante), como representante devidamente 

constituído de (Identificação completa da licitante), Doravante denominado Licitante para fins do disposto no 

Edital da CONCORRÊNCIA nº 08/2024 – SEPROJE, declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do 

Código Penal Brasileiro, que: 

(a) a proposta apresentada para participar da CONCORRÊNCIA nº 08/2024 – SEPROJE, foi 

elaborada de maneira independente pelo Licitante, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, 

direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato 

da CONCORRÊNCIA nº 08/2024 – SEPROJE, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

(b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da CONCORRÊNCIA nº 

08/2024 – SEPROJE não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de 

fato da CONCORRÊNCIA nº 08/2024 – SEPROJE, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

(c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer 

outro participante potencial ou de fato da CONCORRÊNCIA nº 08/2024 – SEPROJE quanto a participar ou não 

da referida licitação; 

(d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da CONCORRÊNCIA nº 08/2024 

– SEPROJE não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer 

outro participante potencial ou de fato da CONCORRÊNCIA nº 08/2024 – SEPROJE antes da adjudicação do 

objeto da referida licitação; 

(e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da CONCORRÊNCIA nº 08/2024 

– SEPROJE não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de 

qualquer integrante do Município de Porto Seguro/BA antes da abertura oficial das propostas; e 

(f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos 

poderes e informações para firmá-la. 

  , de de 2   

 

Assinatura e Nome 

(no caso de se tratar de representante legal do(a) requerente, complementarmente indicar: 

Por Procuração / Sócio Gerente / Sócio / ............................. ) 
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ANEXO XI 
 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE IMPEDITIVO DA 

HABILITAÇÃO 

 
 
 
 
 

 

  ,inscrita(o) no CNPJ sob o nº nº , 

declara, sob pena da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente 

Processo Licitatório (CONCORRÊNCIA nº 08/2024 – SEPROJE), bem como estar ciente da obrigatoriedade de 

declarar quaisquer ocorrências posteriores. 

 

 
 

  , de de 2   
 

 

 

Assinatura e Nome 

(no caso de se tratar de representante legal do(a) requerente, complementarmente indicar: 
Por Procuração / Sócio Gerente / Sócio / ............................. ) 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PROJETOS ESPECIAIS 

ESTADO DA BAHIA 

EDITAL CONCORRÊNCIA Nº 08/2024 – SEPROJE 
Processo Adm. Nº 5.129/2024 – UASG 983807 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO – BAHIA 

End.: Rua Alfredo Dutra, nº 01, Centro – Porto Seguro – Bahia – CEP nº: 45.810-000 CNPJ Nº: 

13.635.016/0001-12 

 

 

 
 

 

ANEXO XII 

DECLARAÇÃO DE ME/EPP 

 
 
 
 
 

 

  ,inscrita(o) no CNPJ sob o nº nº , 

declara, sob as penas da lei, que a empresa , inscrita no CNPJ no 

  , cumpre os requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa de 

pequeno porte estabelecidos pela Lei Complementar no 123, de 14.12.2006, em especial quanto ao seu art. 3º, 

estando apta a usufruir o tratamento favorecido estabelecido nessa Lei Complementar e no Decreto nº 6.204, de 

05.09.2007), comprometendo-se ainda a informar caso deixe de ser enquadrada na condição de Microempresa 

– ME, Empresa de Pequeno Porte – EPP ou Microempreendedor Individual – MEI, nos termos da lei. 

 
Declara, ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do 

artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14.12.2006, e que se compromete a promover a regularização de 

eventuais defeitos ou restrições existentes na documentação exigida para efeito de regularidade fiscal, caso seja 

declarada vencedora do certame. 

 

 
 

  , de de    
 

 

 

Assinatura e Nome 

(no caso de se tratar de representante legal do(a) requerente, complementarmente indicar: 
Por Procuração / Sócio Gerente / Sócio / ............................. ) 


